
“Ele não tem compromisso com o Brasil”

Liga Árabe aprova unânime reintegração da Síria
Pág. 6

Orlando: Bolsonarismo e big techs
querem manter fakes intocadas

“BC virou máquina de produzir 
déficit público”, afirma Valporto

Negócio de Campos 
Neto “é com quem 
gosta de juro alto”

Lula denuncia sabotagem
do presidente do BC ao
crescimento e emprego

m entrevista coletiva no 
Reino Unido (foto), o 
presidente Lula afirmou 
no sábado (6) que o pre-
sidente do Banco Central, 
Roberto Campos Neto, 
“não tem compromisso 
com o Brasil”, e sim, “com 
aqueles que gostam de 

juro alto, porque não há outra 

explicação”. “Se você tem com-
promisso com o crescimento da 
economia, compromisso com 
geração de emprego e compro-
misso com inflação, cuide dos 
três. Com juros a 13,75%, os 
outros dois não serão cumpri-
dos”, afirmou. O BC manteve 
o juro básico do Brasil com o 
maior do mundo.      Página 3

O deputado federal Or-
lando Silva (PCdoB-SP), 
relator do PL de Combate 
às Fake News (PL 2.630/20), 
disse que parte dos parla-
mentares tem posição con-
trária à regulação das redes 
sociais por pura “oposição 
política, que não está anco-
rada no mérito da proposta”. 
“Essa discussão ocorre no 
mundo todo, mas aqui ga-
nha contornos especiais por 

conta do bolsonarismo, que 
quer manter o status quo”, 
afirmou, durante debate pro-
movido no Festival 3i, evento 
de jornalismo e inovação 
realizado no Rio de Janeiro. 
Esses parlamentares, como 
é o caso de Nikolas Ferreira 
(PL-MG), se aliaram às cha-
madas big techs para organi-
zar uma campanha contra a 
aprovação do PL de Combate 
às Fake News.      Página 3

O deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) está unificando sugestões ao PL para obter uma maioria robusta

Arthur Lira: as plataformas digitais 
ultrapassaram o limite e Câmara 
Federal tomará medidas judiciais
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Centrais repudiam 
política nefasta do 
BC “que se curva 
a especuladores”

O presidente da Associação 
Brasileira de Investidores 
(Abradin), Aurélio Valporto, 
lembrou que a cada ponto 
percentual na taxa Selic im-
plica em uma despesa anual 
para o governo com juros de 
cerca de 75 bilhões de reais. O 
economista criticou a decisão 
do Banco Central de manter a 
taxa Selic em 13,75% na últi-
ma reunião do Copom (Conse-
lho de Política Monetária), re-
alizada na quarta-feira (3), na 
sede do Banco Central. Para 
Valporto, o BC se converteu 
em uma máquina de produzir 
déficit público.       Página 2

A Transpetro criou um 
grupo de trabalho para pre-
parar, em 60 dias, o projeto 
de retomada da construção 
de navios no Brasil. A compa-
nhia é o braço de logística da 
Petrobras, responsável por 
operar embarcações e dutos 
para atender à estatal. “Tem 
que ser um projeto de Esta-
do”, destacou Sérgio Bacci, 
presidente da subsidiária da 
Petrobrás.              Página 4

Transpetro traça
plano para que 
seja reativada a 
indústria naval

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Ale-
xandre de Moraes determinou 
que os presidentes do Google, 
Meta (Facebook e Instagram) 
e Spotify no Brasil e da pro-
dutora bolsonarista Brasil 
Paralelo prestem depoimento 
à Polícia Federal sobre caso 
de propaganda ilegal contra 
o Projeto de Lei de Combate 
às Fake News (PL 2.630/20), 
que realizaram.         Página 3

STF manda a PF 
ouvir plataformas 
por crime contra 
PL das fake news

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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As centrais sindicais, que 
já vinham se manifestando 
em diversos fóruns, como no 
último 1º de Maio, contra as 
altas taxas de juros prati-
cadas pelo BC, repudiaram 
a decisão do Copom, na 
quarta-feira (3), pela ma-
nutenção da maior taxa de 
juro real do mundo, e pedem 
o imediato afastamento de 
Roberto Campos Neto do 
comando do banco.  Pág. 5

China adverte 
que expandir a 
Otan para Ásia 
é ameaça à paz

Informações recém-divulga-
das sobre a intenção da Orga-
nização do Tratado do Atlân-
tico Norte (Otan) de abrir um 
“escritório” no Japão em 2024 
foram prontamente rechaça-
das pelo governo chinês, que 
advertiu que isso representa 
uma afronta à paz.  Página 7

A tentativa pelas big te-
chs (plataformas digitais) de 
derrubar o projeto de lei de 
combate às fake news che-
gou ao nível do desrespeito 
ao Poder Legislativo. Assim 
compreende o presidente da 

Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira (PP-AL). Lira disse 
que vai acionar a advocacia da 
Casa para adotar as medidas 
cabíveis contra as big techs – 
grandes plataformas, como Fa-
cebook, Twitter e Google. P. 3
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Presidente da Associação Brasileira de 
Investidores (Abradin), Aurélio Valporto, 

denuncia que a cada ponto percentual na 
taxa equivale a uma despesa anual com 

juros de cerca de 75 bilhões de reais

“BC virou máquina de produzir 
déficit público”, diz economista
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Refinaria privatizada 
da Bahia quer obrigar 
Petrobrás a subsidiar 

petróleo para ela

Oreiro: Campos Neto age para atrapalhar 
o crescimento da economia brasileira

Presidente do BC, Roberto Campos Neto, durante audiência no Senado
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Open Society Foundations, de Soros, 
sabota Petrobrás na Margem Equatorial

O economista Auré-
lio Valporto, pre-
sidente da Asso-
ciação Brasileira 

de Investidores (Abradin), 
criticou a decisão do Banco 
Central de manter a taxa 
Selic em 13,75% na última 
reunião do Copom (Conse-
lho de Política Monetária), 
realizada na quarta-feira 
(3) na sede do BC.

“Optar por manter os 
juros reais, os mais altos 
do mundo, sem nenhuma 
conexão com o processo 
inflacionário brasileiro, o 
Comitê de Política Mone-
tária do Banco Central, o 
Copom, passou não só um 
atestado de desconexão, 
mas também de teimosia”, 
denunciou o economista, 
em entrevista ao HP.

“Os maiores economis-
tas do planeta, entre eles, o 
prêmio Nobel de Economia 
Joseph Stiglitz e o criador 
do Plano Real, o pai da 
teoria do plano que acabou 
com a inflação descontro-
lada no Brasil, André Lara 
Resende, já avisaram do 
enorme erro que está sendo 
cometido pela autoridade 
monetária e, consequen-
temente, do gigantesco 
prejuízo econômico, que 
está causando ao manter 
as taxas de juros no atu-
al patamar”, acrescentou 
Valporto.

Ele destacou que o BC 

está desconectado do mun-
do real e, com essa teimo-
sia, está agravando a crise 
econômica. “Já no mundo 
real, os que de fato produ-
zem e ditam os preços da 
economia, tivemos o presi-
dente da Fiesp, bem como o 
da Confederação Nacional 
da Indústria, afirmando 
que as taxas de juros es-
tão levando as empresas 
à bancarrota, que estão 
demitindo e dando férias 
coletivas”, assinalou o eco-
nomista.

“No meio econômico, o 
presidente do Banco Cen-
tral está isolado, não há um 
só economista de renome 
que apoia a manutenção 
dos juros no atual pata-
mar”, observou o presiden-
te da Abradin.

“Para completar, a cada 
ponto percentual na taxa 
equivale a uma despesa 
anual do governo com juros 
de cerca de 75 bilhões de 
reais. Se os juros fossem 
apenas cinco pontos mais 
baixos, e ainda assim a taxa 
do Brasil seria alta, o gover-
no economizaria cerca de 
400 bilhões de reais por ano 
em despesas com juros. No 
final das contas, ao manter 
as taxas estratosféricas, o 
Banco Central se transfor-
mou em uma formidável 
máquina de produzir déficit 
público”, completou o espe-
cialista.

Para o economista, o presidente do BC, blindado pela autonomia, age 
como elemento da oposição ao manter a maior taxa de juros do mundo

O economista e pro-
fessor da Universidade 
de Brasília (UnB) José 
Luis Oreiro afirma que 
o presidente do Banco 
Central (BC), Roberto 
Campos Neto, atua como 
“um elemento da oposição 
dentro do BC”. O presi-
dente do Banco Central 
“faz todo o possível para 
atrapalhar o crescimento 
da economia brasileira 
no governo Lula”, dis-
se Oreiro, ao fazer uma 
análise sobre a decisão do 
Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do BC de 
manter, na quarta-feira 
(3), a taxa básica de juros 
(Selic) em 13,75% ao ano, 
desacelerando ainda mais 
a economia do país.    

“Ele está cumprindo 
um papel, agora, blindado 
pela autonomia do Banco 
Central, que é o de fazer 
todo o possível para atra-
palhar o crescimento da 
economia brasileira no go-
verno Lula. Ele está agin-
do como um elemento da 
oposição dentro do Banco 
Central. Campos Neto 
não está sendo técnico, ele 
está sendo político e, por 
isso, se ele tivesse ética, 
ele deveria pedir demissão 
da presidência do Banco 
Central”, defendeu Orei-
ro, em entrevista ao HP.

Leia a seguir:

“Toda a sinalização 
que o presidente do Banco 
Central, Campos Neto, 
deu desde a última reu-
nião era no sentido de 
manter a taxa de juros. 
Então, não me surpre-
endeu nem um pouco. A 
justificativa que ele deu, 
de que não existe uma re-
lação automática entre o 
arcabouço fiscal e a queda 
de juros, etc, etc, no fundo, 
foi uma desculpa esfarra-
pada para ele desdizer o 
que tinha dito no início 
do ano, que a taxa de juros 
permaneceria alta devido 
a incerteza fiscal.

“Bom, mas a  incerteza 
fiscal foi resolvida, quer 
dizer, o mercado recebeu 
bem o novo arcabouço 
fiscal do Haddad [ministro 
da Fazenda, Fernando Ha-
ddad]. Inclusive, a gente 
viu isso precificado. Hou-

ve uma valorização do real 
frente ao dólar, a Bolsa 
de Valores reagiu positi-
vamente. E o presidente 
do Banco Central resol-
veu mudar o discurso. Se 
no início do ano, ele não 
podia baixar os juros por 
causa da incerteza fiscal, 
agora ele diz que ‘não, se 
resolveu, mas não é bem 
assim, e, além disso, ainda 
tem o problema do crédito 
direcionado‘. Bom, mas 
aí, o presidente do Banco 
Central esquece de dizer 
que esse argumento que 
ele está usando agora, 
foi utilizado no governo 
Temer para se trocar a 
TJLP [Taxa de Juros de 
Longo Prazo], que era 
uma taxa de juros fixada 
pelo Conselho Monetário 
Nacional, pela  TLP [Taxa 
de Longo Prazo], que é 
uma taxa de mercado que 
acompanha a Selic.

“Eu não consigo fazer 
uma outra leitura, da 
postura do presidente do 
Banco Central do Brasil, 
que não seja uma leitura 
política. Ou seja, ele não 
é um técnico, ao contrário 
do que ele diz. Aliás, mes-
mo que fosse, a formação 
acadêmica e profissional 
dele não o baliza para ser 
presidente do Banco Cen-
tral. Porque ele não tem 
formação teórica em po-
lítica monetária. Ele pas-

sou sua vida profissional 
inteira como um operador 
do mercado financeiro. 
Quer dizer, isso não tem 
nada a ver com a condução 
da política monetária, de 
fixação de taxa de juros.

“Mas, além de não ter 
o perfil técnico, a gente 
vê pelas declarações, pela 
postura dele, inclusive nos 
casos registrados no ano 
passado do presidente do 
Banco Central participar 
de um grupo de WhatsA-
pp de bolsonaristas, de 
ter ido votar nas eleições 
do ano passado vestido 
com a camisa da Seleção 
Brasileira que, no caso, 
identificava ele como um 
eleitor do Bolsonaro. En-
tão, ele está cumprindo 
um papel, agora, blindado 
pela autonomia do Banco 
Central, que é o de fazer 
todo o possível para atra-
palhar o crescimento da 
economia brasileira no 
governo Lula. Ele está 
agindo como um elemen-
to da oposição dentro do 
Banco Central. E isso não 
é uma posição técnica. 
Isso é uma posição polí-
tica. Campos Neto não 
está sendo técnico, ele 
está sendo político e, por 
isso, se ele tivesse ética, 
ele deveria pedir demissão 
da presidência do Banco 
Central.”

ANTONIO ROSA

José Oreiro, economista e professor da UnB

A empresa Acelen, dona da refinaria Matari-
pe, na Bahia, antiga Landulpho Alves (RLAM), 
uma das maiores refinarias brasileiras, privati-
zada no governo Bolsonaro e adquirida pela MC 
Brazil Downstream Participações, empresa do 
grupo Mubadala, dos Emirados Árabes Unidos, 
está processando a Petrobrás no Cade (Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica) porque 
a estatal se recusa a vender óleo cru para a 
refinaria a preços subsidiados.

ÁRABES QUEREM MOLEZA

Em nota a empresa árabe deixa claro que 
pretendia ser subsidiada pela Petrobrás. “A 
Acelen apresentou ao Cade evidências de que 
a Petrobrás está repassando petróleo para suas 
refinarias a preços inferiores aos que ela pratica 
para as refinarias de seus concorrentes”, diz um 
trecho da nota.

“Entendemos”, prossegue a Acelen, “que, 
tendo em vista a posição amplamente domi-
nante que a Petrobras detém na produção de 
petróleo no Brasil, isso não é admissível, de-
vendo a Petrobrás manter uma política única e 
isonômica de preços para petróleo, válida para 
as refinarias integrantes do seu sistema, ou as 
de seus concorrentes, indistintamente”.

Ou seja, além de comprar a refinaria a preço 
de banana, o fundo Mubadala quer subsídios 
da empresa pública de petróleo para vender os 
seus derivados mais caros no mercado brasileiro 
e ampliar seus superlucros. O que parece é que 
essa foi mais uma das promessas feitas por 
Jair Bolsonaro em troca das joias milionárias 
apreendidas em Guarulhos.

Segundo a Petrobrás, há um denso histórico 
de comunicações em que a Acelen tenta exigir 
a comercialização do petróleo cru por um valor 
mais barato “em razão de expectativa que 
alegadamente teria sido criada durante as ne-
gociações para a venda da refinaria”. Ou seja, 
a expectativa diante das promessas de Guedes 
e Bolsonaro. A petroleira, sob nova direção, 
argumenta que tal acordo nunca foi fechado. A 
estatal quer o arquivamento do caso. As infor-
mações são do site Epbr.

PETRÓLEO MAIS BARATO

A refinaria Mataripe, agora de propriedade 
do fundo árabe, alega que a Petrobrás tem a 
obrigação de cobrar dela os mesmos preço que 
cobra de suas próprias refinarias. “A Petrobras 
deve manter uma política única e isonômica de 
preços para petróleo, válida para as refinarias 
integrantes do seu sistema, ou as de seus con-
correntes, indistintamente”, alegou a Acelen.

“O Brasil precisa garantir um ambiente de 
negócios previsível, seguro e justo, coibindo 
práticas anticompetitivas. No refino, isso passa 
fundamentalmente pelo acesso isonômico ao 
petróleo”, disse acrescentou a Acelen.

Não há a menor justificativa para que uma 
empresa estrangeira que comprou uma refi-
naria no Brasil tenha subsídio na aquisição de 
petróleo cru de uma concorrente, no caso a Pe-
trobrás, que é dona de diversas refinarias e está 
no mercado, já que o seu monopólio foi abolido.

Até porque, segundo a nova diretoria da 
estatal, “o mercado de petróleo é global, e há 
diversos agentes econômicos capazes de suprir 
a demanda da Acelen”. “A Petrobrás não exer-
ce nenhum papel de agente dominante neste 
mercado global de comercialização de petróleo 
bruto”, argumenta sua diretoria. 

Continua no site do HP: https://horadopovo.
com.br/mamata-refinaria-privatizada-da-bahia-
-quer-obrigar-petrobras-a-fornecer-petroleo-
-subsidiado/
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Governo contesta no STF 
privatização da Eletrobrás

Depois do presidente 
Lula se referir à privatiza-
ção da Eletrobrás, durante 
o governo Bolsonaro, como 
“um crime”, a Advocacia 
Geral da União (AGU) 
está determinada a entrar 
com uma ação no Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
contestando a transferên-
cia do controle da estatal. 
A AGU como vai contes-
tar também mecanismos 
que limitam ilegalmente 
a participação da União 
nos órgãos de decisão da 
empresa.

A AGU prepara uma 
Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) junto 
ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) nos próximos 
dias, questionando a pri-
vatização da Eletrobrás. 
A previsão é de que seja 
protocolada nos próximos 
dias. A medida é resultado 
de uma missão dada pelo 
presidente Lula ao mi-
nistro Jorge Messias logo 
no início do governo para 
tentar ampliar o poder 
de decisão da União na 
empresa privatizada em 
junho do ano passado.

O objetivo da ação é 
derrubar o dispositivo que 
estabelece que qualquer 
acionista tem no máximo 
10% do poder de voto nas 
assembleias, mesmo que 
tenha participação maior 
na empresa. A União pos-
sui 42,6% das ações da em-
presa. O que causa indig-
nação a Lula é a cláusula 
que faz com que a União, 
que detém isoladamente 
esses 42,6% das ações, só 
possa votar no conselho 
da empresa com 10% das 
ações.

Uma outra coisa que 
irritou bastante o presi-
dente da República foi que 
executivos da Eletrobrás 
decidiram aumentar os 
ganhos para os altos cargos 
da empresa em até 3.576%. 
Durante uma assembleia 
geral extraordinária, con-
selheiros da administração 
teriam o maior aumento na 
empresa, que passaria de 
R$ 5.440 para R$ 200 mil.

A companhia privatiza-
da passou a pagar R$ 35,9 
milhões para diretores, 
conselheiros de adminis-

tração, conselheiros fiscais 
e integrantes de comitês 
estatutários de assesso-
ramento ao conselho. Os 
valores se referem ao perí-
odo entre abril deste ano e 
março de 2023. Em abril, 
o valor total originalmente 
aprovado para pagamento 
foi de R$ 15,4 milhões.

Pela proposta, o presi-
dente da Eletrobrás, Wil-
son Ferreira Júnior, que as-
sumiu o cargo em setembro 
do ano passado, receberia 
um salário de R$ 300 mil 
todo mês – o pagamento 
anterior era de R$ 52,3 mil 
mensais. Ao mesmo tempo 
a empresa lançou um PDV 
(Programa de Demissão 
Voluntária) para mais de 2 
mil funcionários, ao custo 
de R$ 1 bilhão.

O governo quer ter mais 
influências nas decisões so-
bre a empresa da qual pos-
sui mais de 40% das ações. 
Lula pretende estimular o 
aumento de investimentos 
em energia e reduzir os 
ganhos de executivos e be-
neficiários de dividendos.

Além de outros entraves, 
os compradores da maior 
empresa de energia da 
América Latina criaram 
regras que impedem que o 
governo recompre ações e 
possa retornar ao controle 
da empresa. Fizeram isso 
usando regras contestáveis 
que tornam o preço das 
ações muito mais alto em 
caso do governo decidir re-
comprar as ações que foram 
vendidas na privatização.

Em março deste ano, 
o presidente Lula usou 
suas redes sociais para 
defender que a Eletrobrás 
deve continuar pública, 
do contrário, o país perde 
soberania energética e as 
contas de luz ficarão mais 
caras ainda para a popula-
ção brasileira.

“Sem uma Eletrobrás 
pública, o Brasil perde boa 
parte da sua soberania e 
segurança energética. As 
contas de luz devem ficar 
ainda mais caras. Só que 
quem não sabe governar 
tenta vender empresas 
estratégicas, ainda mais 
correndo para vender em 
liquidação”, escreveu no 
Twitter o ex-presidente.

A Open Society Founda-
tions, uma arapuca de pro-
priedade do bilionário e espe-
culador húngaro-americano 
George Soros, com o objetivo 
de impor a obediência aos 
ditames de Washington e 
financiar as “revoluções co-
loridas” nos países rebeldes 
pelo mundo afora, está em 
campanha contra os planos 
da Petrobrás de exploração 
das reservas de petróleo na 
Margem Equatorial, na região 
norte do Brasil.

A Petrobrás tem planos de 

investir US$ 2,9 bilhões nos 
próximos 5 anos para a perfu-
ração de 16 poços na Margem 
Equatorial, com início previs-
to para o primeiro trimestre 
de 2023, conforme o seu Plano 
Estratégico 2023-2027. En-
tretanto, fruto da cruzada de 
Soros, o projeto está sendo 
estranhamente obstruído 
por técnicos do Ibama. Esses 
“técnicos” recomendaram, de 
forma açodada, negar licença 
à estatal.

Em nota, a Petrobrás re-
afirma que está cumprindo 

todas as exigências e tem 
como valor o respeito ao meio 
ambiente e que aguarda o 
posicionamento do governo 
federal. “A companhia reforça 
que vem cumprindo todos os 
requisitos e procedimentos 
estabelecidos pelos órgãos 
reguladores, licenciadores e 
fiscalizadores para atuar na 
região”, disse a empresa.

Leia mais no HP: https://
horadopovo.com.br/open-so-
ciety-foundations-de-george-
-soros-sabota-petrobras-na-
-margem-equatorial/
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Lula: ‘o BC tem compromisso 
com quem gosta de juro alto’ 

Em entrevista no Reino Unido, o presidente da República 
diz que Campos Neto “não tem compromisso com o Brasil”

Bolsonarismo e big techs 
querem ‘manter status quo’ 
das fake news, diz Orlando

Presidente durante a entrevista coletiva no sábado (6), em Londres

Lira: big techs ultrapassaram limites 
e a Câmara tomará medidas judiciais

Ricardo Stuckert/PR

Deputado federal, relator do PL 2630

STF forma maioria e 250 golpistas viram 
réus pelos ataques do dia 8 de janeiro

@marcos.the.black

STF manda PF ouvir plataformas por sua ação 
criminosa contra o PL de combate às fake news

Em entrevista coletiva 
no Reino Unido, o pre-
sidente Lula afirmou 
no sábado (6) que o pre-

sidente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, “não tem 
compromisso com o Brasil”, e 
sim, “com aqueles que gostam 
de juro alto, porque não há ou-
tra explicação”.

O presidente disse, ainda, 
que Campos Neto tem compro-
misso com o ex-governo Jair 
Bolsonaro, “que o indicou”.

“Ele não tem nenhum com-
promisso comigo, tem compro-
misso com quem? Com o Brasil? 
Não tem. Tem compromisso 
com o outro governo, que o 
indicou. Isso é importante ficar 
claro. E tem compromisso com 
aqueles que gostam de juro alto, 
porque não há outra explica-
ção”, prosseguiu Lula.

Lula está na Inglaterra onde 
viajou para participara da sole-
nidade de coroação de Charles 
III. O presidente retorna ao 
Brasil ainda neste sábado.

Lula declarou que “não bate” 
no Banco Central como ins-
tituição, mas sim, na política 
adotada pelo banco em relação 
à taxa de juros.

Na quarta-feira (3), o Comitê 
de Política Monetária (Copom) do 
Banco Central manteve a taxa bá-
sica de juros em 13,75%, patamar 
que está desde agosto de 2022. É a 

maior da taxa de juros do mundo 
em termos reais (ou seja, descon-
tada a inflação de cada país).

Enquanto isso, empresários, 
parlamentares, economistas e 
trabalhadores criticam dura-
mente a manutenção da taxa 
Selic nas alturas, prejudicando 
a produção.

Neste sábado, Lula também 
rebateu declarações recentes de 
Campos Neto, segundo as quais, 
para o país atingir a meta de 
inflação na casa dos 3%, teria 
que elevar os juros para algo 
próximo de 20%.

“Está louco? Esse cidadão 
não pode estar falando a ver-
dade. Então, se eu como pre-
sidente não puder reclamar 
dos equívocos do presidente do 
Banco Central, quem vai recla-
mar? O presidente americano? 
Me desculpem, o Banco Central 
tem autonomia, mas não é into-
cável”, disse Lula.

De acordo com Lula,  o BC 
tem autonomia, mas, por lei, 
tem também “compromisso com 
o crescimento econômico e com 
o aumento de salários, do poder 
aquisitivo do povo”.

“Se você tem compromisso 
com o crescimento da economia, 
compromisso com geração de 
emprego e compromisso com 
inflação, cuide dos três. Com 
juros a 13,75%, os outros dois 
não serão cumpridos”, afirmou.

O deputado federal Orlando Silva 
(PCdoB-SP), relator do PL de Combate às 
Fake News (PL 2.630/20), disse que parte 
dos parlamentares têm posição contrária 
à regulação das redes sociais por pura 
“oposição política, que não está ancorada 
no mérito da proposta”.

“Essa discussão ocorre no mundo todo, 
mas aqui ganha contornos especiais por 
conta do bolsonarismo, que quer manter 
o status quo”, afirmou, durante debate 
promovido no Festival 3i, evento de jor-
nalismo e inovação realizado no Rio de 
Janeiro.

Alguns deputados, principalmente os 
ligados ao ex-presidente Bolsonaro, criti-
cam o projeto usando mentiras e distor-
ções. Eles falam, sem nenhuma base no 
texto, que a Bíblia poderia ser censurada.

“Hoje há uma oposição política, que 
não está ancorada no mérito da proposta, 
nas ideias que estão ali. É uma oposição 
de quem acredita que isso pode beneficiar 
um campo político ou outro, e muitas nar-
rativas são produzidas sem ter correspon-
dência no texto”, contou Orlando Silva.

Esses parlamentares, como é o caso de 
Nikolas Ferreira (PL-MG), se aliaram às 
chamadas big techs para organizar uma 
campanha contra a aprovação do PL de 
Combate às Fake News.

O Twitter, que se reuniu com Nikolas, 
diminuiu a visibilidade de publicações 
a favor do PL e censurou jornalistas. O 
Google colocou em sua página principal 
uma propaganda contrária à regulação, 
sem avisar os usuários que se tratava de 
publicidade.

“O que nós vimos nos últimos dias foi 
um escândalo, o abuso do poder econômi-
co por algumas empresas que têm mono-
pólio no mercado”, denunciou Orlando.

“O Google tem 96% do mercado de 
busca no Brasil e usou sua estrutura, 
que tem uma aparência de neutra, para 
influenciar, dirigindo as pesquisas para 
quem tem opinião crítica ao projeto”.

“Algumas plataformas feriram seu 
termo de uso, fazendo anúncio de con-
teúdo político, o que é proibido pelas 
suas próprias regras. É jogo sujo. Todos 
os agentes econômicos devem participar 
do debate, mas de acordo com as regras. 
Não podem usar da sua estrutura para 
distorcer”, continuou.

O projeto corre na Câmara em regime 
de urgência, mas foi retirado de pauta 
para que alguns pontos fossem discutidos 
com maior profundidade. Um dos temas 
tratados é definir qual órgão será respon-
sável pela fiscalização do cumprimento da 
legislação.

Orlando Silva defende “uma entidade 
autônoma de supervisão, nova, mas essa 
não é a proposta que tem maioria no ple-
nário. A proposta com maior acolhida é 
que o papel regulatório seja exercido pela 
Anatel [Agência Nacional de Telecomuni-
cações]”, informou.

Em seu Twitter, Orlando comentou 
sobre uma reportagem da UOL que de-
monstra que o PL de Combate às Fake 
News pode impedir a disseminação de 
conteúdos de incitação à violência contra 
mulheres.

No Youtube, por exemplo, existem 
vídeos que ensinam os homens a hacke-
arem os celulares de suas namoradas. O 
PL determina que é responsabilidade da 
empresa impedir a circulação de mate-
riais que incentivem a violência contra 
as mulheres.

A advogada Maíra Pinheiro disse à 
Universa/UOL que “é muito frequente 
que o gatilho para violência doméstica 
seja a vontade do homem de ter acesso a 
conteúdos do celular da mulher. Quando 
ela recusa, o ato se desdobra em cenas de 
violência, que podem ser fatais”.

“Cada vez mais a sociedade compreen-
de que a regulação das plataformas nada 
tem a ver com censura. Ao contrário disso, 
vai garantir a todos o direito de ser ouvido 
e evitar o uso malicioso das redes para 
cometer crimes”, falou Orlando.

O ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Dias Toffoli, liberou ação 
para que a Corte julgue a regulação das 
redes sociais.

Para Orlando Silva, essa é uma resposta 
do Estado brasileiro à ação criminosa das big 
techs contra o país. “O jogo sujo das bigtechs 
contra o PL 2630 é um tiro no pé. Tentaram 
colocar o Estado brasileiro de joelhos e agora 
terão a regulação – ou pelo Congresso ou pelo 
Judiciário. Quando a esperteza é demais, 
acaba engolindo o esperto”.

O deputado não quis prever a data da 
votação do projeto. “Eu não falo sobre da-
tas, só o presidente (da Câmara, Arthur) 
Lira pode falar, porque a Câmara tem uma 
série de agendas. A data deve ser pactuada 
pelo presidente Lira ouvindo líderes. O 
que ele me recomendou é que aproveite o 
tempo, ouça as bancadas e prepare ajustes 
no texto para que nós possamos produzir 
uma maioria no plenário”, disse.

A tentativa, pelas 
big techs (plataformas 
digitais), de derrubar o 
projeto de lei de comba-
te às fake news chegou 
ao nível do desrespeito 
ao Poder Legislativo.

Assim compreende o 
presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL). Diante 
disso, Lira disse que 
vai acionar a advocacia 
da Casa para adotar as 
medidas cabíveis contra 
as chamadas big techs 
– grandes empresas de 
tecnologia como Face-
book, Twitter e Google.

“Houve muita pres-
são. Estamos colecio-
nando relatos. Ameaças 
físicas, por meio das 
redes sociais. Indepen-
dentemente do que 
cada deputado pense, 
as big techs ultrapas-
saram todos os limites 
da prudência”, disse 
ele, durante entrevis-
ta à Globonews, nesta 
quarta-feira (4).

Na opinião de Lira, 
a ação das empresas de 
tecnologia foi na prática 
o impedimento do fun-
cionamento do Legisla-
tivo. “Você defender seu 
pleito, tranquilo, mas 
usar seus meios para 
cercear que a outra 
parte se mobilize, isso 
não”, enfatizou.

Lira não deu nova 
data para discussão da 
proposta. “O clima não 
está fácil de ser con-
duzido no Parlamento 
por diversos motivos, 
como a polarização que 
a gente ainda vive. As 
discussões dizem res-
peito a tudo, menos ao 
texto”, afirmou.

INICIATIVA
O pres idente  da 

Câmara disse que é 
melhor o Parlamento 
legislar sobre a ques-
tão antes que o STF 

(Supremo Tribunal Fe-
deral) julgue algumas 
das ações no tribunal 
relacionadas ao tema.

Lira demonstra pre-
ocupação com o fato 
do Poder Legislativo 
demorar a aprovar le-
gislação regulamenta-
dora das redes sociais e 
o Supremo atropelar o 
Congresso naquilo que 
é papel precípuo dos 
legisladores.

Sobre risco de o cha-
mado “PL das Fake 
News” impactar a ga-
rantia de imunidade 
parlamentar, Lira disse 
que não há. “A imuni-
dade parlamentar tem 
regra, limite e responsa-
bilidade. O parlamentar 
responde pelo que diz”, 
afirmou.

RELATOR
O projeto de lei (PL 

2.630/20) saiu da pauta 
do plenário da Câmara 
dos Deputados. Toda-
via, o relator, deputado 
Orlando Silva (PCdoB-
-SP) continua o traba-
lho de encontrar solu-
ção para os impasses 
contidos no texto.

É importante desta-
car que, em razão de a 
aprovação do requeri-
mento de urgência para 
votação do projeto em 
plenário ter sido apro-
vado, o texto pode vol-
tar à pauta em qualquer 
momento do processo 
legislativo.

Há, pelo menos, 5 
pontos polêmicos que 
o relator tem de en-
contrar o caminho do 
consenso: 1. combate 
a conteúdo criminoso 
ou risco de censura?, 2. 
quem vai fiscalizar as 
redes, em particular, as 
big techs, 3. a questão 
da imunidade parla-
mentar, 4. remuneração 
de conteúdo jornalístico 
e 5. a questão da re-

muneração de direitos 
autorais.

CONTEÚDO
No parecer do rela-

tor, cria-se novas re-
gras para a moderação 
de conteúdo por parte 
das plataformas digi-
tais, que poderão ser 
punidas com elevadas 
multas se não agirem 
“diligentemente para 
prevenir e mitigar prá-
ticas ilícitas no âmbito 
de seus serviços”. Essa 
nova abordagem é ins-
pirada em legislação 
mais dura recentemen-
te adotada pela União 
Europeia, a Lei dos Ser-
viços Digitais (DSA, na 
sigla em inglês).

Segundo as regras 
atuais brasileiras, es-
tabelecidas no Marco 
Civil da Internet, as big 
techs não têm responsa-
bilidade pelo conteúdo 
criado por terceiros e 
compartilhado em suas 
plataformas. Dentro 
desse princípio, as em-
presas só são obrigadas 
a excluir conteúdos no 
Brasil em caso de deci-
são judicial.
FISCALIZAR REDES

Outro ponto alvo de 
intenso debate é qual 
órgão, afinal, será res-
ponsável por fiscalizar 
a aplicação da lei e, 
eventualmente, punir 
as empresas.

Inicialmente, o pro-
jeto dava ao Poder 
Executivo a prerroga-
tiva de criar entidade 
autônoma de supervi-
são, que poderia ins-
taurar processos ad-
ministrativos e aplicar 
sanções.

Devido à forte re-
sistência de parte da 
Câmara, em especial de 
parlamentares bolsona-
ristas, isso foi retirado 
da última versão apre-
sentada pelo relator.

O ministro do Su-
premo Tribunal Fede-
ral (STF) Alexandre de 
Moraes determinou que 
os presidentes do Goo-
gle, Meta (Facebook e 
Instagram) e Spotify no 
Brasil e da produtora 
bolsonarista Brasil Para-
lelo prestem depoimento 
à Polícia Federal sobre 
caso de propaganda ilegal 
contra o Projeto de Lei de 
Combate às Fake News 
(PL 2.630/20).

As “big techs” estão 
ignorando as leis e seus 
próprios termos de uso 
para fazer campanha con-
tra a proposta, que cria 
regras contra a circulação 
de material criminoso nas 
redes sociais.

Conforme a decisão, as 
plataformas deverão reti-
rar todos os anúncios que 
estão veiculando contra 
o PL 2.630, sob pena de 
multa de R$ 150 mil por 
hora de descumprimento 
para cada anúncio.

Para Alexandre de Mo-
raes, “a dignidade da pes-
soa humana, a proteção 
à vida de crianças e ado-

lescentes e a manutenção 
dos Estado Democrático 
de Direito estão acima 
dos interesses financeiros 
dos provedores de redes 
sociais e de serviços de 
mensageria privada”.

As empresas deverão 
explicar “os métodos e 
algorítimos de impulsio-
namento e induzimen-
to à busca sobre ‘PL da 
Censura’” e, dentro de 
48h, informar sobre as 
“providências reais e con-
cretas que realizam para 
prevenir, mitigar e retirar 
práticas ilícitas no âmbi-
to de seus serviços e no 
combate à desinformação 
de conteúdos gerados por 
terceiros”.

No caso do Google, 
a plataforma veiculou 
como primeira opção nas 
pesquisas sobre o Projeto 
de Lei um anúncio da pro-
dutora “Brasil Paralelo”, 
ligada ao bolsonarismo, 
criticando mentirosa-
mente o texto.

Ao mesmo tempo, ou-
tras organizações, como 
a Sleeping Giants Brasil, 
que é favorável à regu-

lação das redes sociais, 
estão sendo impedidas de 
pagar anúncios.

O Google também está 
sugerindo para os usu-
ários termos como “PL 
da censura”, como dizem 
deputados bolsonaristas, 
e chegou a colocar em 
sua página principal um 
artigo dizendo que a pro-
posta “pode piorar a sua 
internet”.

Um relatório do Ne-
tLab, da Universidade 
Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ), aponta que 
o Google “vem usando 
os resultados de busca 
para influenciar nega-
tivamente a percepção 
dos usuários sobre o 
projeto de lei”.

A empresa estrangei-
ra está pagando anún-
cios contrários ao PL 
2.630 para serem veicu-
lados no aplicativo Spo-
tify, usado para ouvir 
músicas e podcasts. No 
entanto, os termos de 
uso do próprio Spotify 
dizem que é proibido 
qualquer anúncio sobre 
temas políticos.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) formou maioria, com voto 
de seis ministros, a favor do rece-
bimento da denúncia contra 250 
terroristas envolvidos no atentado 
do dia 8 de janeiro. Os denunciados 
agora se tornarão réus e serão 
julgados por seus crimes.

Até agora, somente o ministro 
André Mendonça, indicado por 
Jair Bolsonaro, votou para aliviar 
200 criminosos e condenar apenas 
50.

Os ministros Dias Toffoli, Ed-
son Fachin, Cármen Lúcia, Rosa 
Weber e Gilmar Mendes acompa-
nharam o relator, Alexandre de 
Moraes, e votaram para aceitar a 
denúncia.

Esse grupo de 250 criminosos 
foi o terceiro denunciado pela 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR). Contando com esse grupo, 
o STF tornou réus 550 envolvidos 
no atentado.

A denúncia divide os criminosos 
entre os incitadores do atentado 
criminoso e os executores.

O primeiro grupo deve ser jul-
gado por incitação ao crime (artigo 
286, parágrafo único) e associação 
criminosa (artigo 288).

O segundo foi denunciado e será 
julgado por associação criminosa 
armada (artigo 288, parágrafo 
único, do Código Penal); abolição 
violenta do Estado democrático 
de Direito (artigo 359-L); golpe 
de estado (artigo 359-M); e dano 
qualificado (artigo 163, parágrafo 

único, incisos I, II, III e IV). A 
acusação envolve, ainda, a prática 
do crime de deterioração de patri-
mônio tombado (artigo 62, inciso 
I, da Lei 9.605/1998).

O ministro André Mendonça, 
em seu voto contrário ao recebi-
mento da denúncia, reclamou que 
a PGR não teria detalhado a ação 
de cada um dos denunciados.

Rosa Weber apresentou um 
voto separado para rebater essa 
argumentação, que também é 
usada pela defesa dos criminosos.

Para ela, “as dificuldades obser-
vadas para detalhar a conduta de 
cada elo da multidão não podem 
conduzir à letargia dos órgãos res-
ponsáveis pela persecução penal, 
sob pena de eventos criminosos 
extremamente graves e potencial-
mente disruptivos do tecido social 
tornarem-se, na prática, imunes 
à própria jurisdição criminal do 
Estado”.

“Houve descrição dos fatos e 
sua contextualização espacial e 
temporal, possibilitando o amplo 
exercício do direito de defesa pelos 
codenunciados”, disse.

Rosa Weber chamou o aten-
tado de “esquizofrenia coletiva” 
com “propósitos tirânicos”, que 
poderia conduzir o país “ao ani-
quilamento do Estado de Direito, 
degradado, em tais episódios, à 
indigna condição de pavimen-
tador do ambiente institucional 
que deu passagem a regimes 
autocráticos e ditatoriais”.

Documentos desmentem Torres e provam 
que ele foi à Bahia criar blitz contra Lula

O ex-ministro da Justiça e 
comparsa de Bolsonaro em suas 
tramas golpistas, Anderson Tor-
res, abriu mão do silêncio e falou 
por cerca de 2 horas com inves-
tigadores da Polícia Federal, 
em Brasília nesta segunda-feira 
(8). Ele foi convocado para dar 
esclarecimentos sobre a atuação 
suspeita da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF) durante o segundo 
turno das eleições presidenciais, 
em 30 de outubro de 2022.

Torres deixou o local em um 
veículo oficial da Polícia Militar 
do DF pouco antes das 17h — ele 
chegou à sede da PF às 13h30, e 
o depoimento começou por volta 
das 14h30. O depoimento é parte 
do inquérito que apura a atuação 
da PRF nas eleições. O órgão es-
tava subordinado a Torres e teria 
agido para dificultar o acesso de 
eleitores às seções de votação, es-
pecialmente na região Nordeste.

À época, o Ministério da Justi-
ça – ao qual a PRF está subordi-
nada – era comandado por Torres. 
O atual ministro da Justiça, 
Flávio Dino afirmou que os dados 
apresentados pela PRF apontam 
ao menos três “anomalias” na 
corporação durante as eleições 
de 2022: concentração de opera-
ções no Nordeste; mudanças no 
planejamento inicial e uma deter-
minação para que a PRF atuasse 
em conjunto com a Polícia Federal 
no segundo turno.

Outro relatório do Ministério 
da Justiça entregue à Controlado-

ria Geral da União (CGU) mostra 
que a PRF fiscalizou 2.185 ônibus 
no Nordeste, onde Lula (PT) era 
favorito, contra 571 no Sudeste, 
entre 28 e 30 de outubro, véspe-
ras e dia do segundo turno das 
eleições de 2022. No início do dia 
da eleição milhares de denúncias 
foram feitas de que os eleitores 
estavam sendo impedidos de vo-
tar. Foi preciso ordem expressa de 
Alexandre de Moraes para que a 
ação golpista fosse interrompida.

Diante dos interrogadores, 
Torres tentou tirar o corpo fora 
e disse que não interferia direta-
mente nas operações da PRF.

Apesar da alegação, documen-
tos divulgados nesta segunda (8) 
pela CNN desmentem a versão 
de Torres. Eles comprovam que 
o então ministro da Justiça An-
derson Torres viajou à Bahia em 
uma aeronave da Força Aérea 
Brasileira (FAB), seis dias antes 
do segundo turno das eleições 
presidenciais, para tratar das 
operações da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF).

A relação nominal do docu-
mento sobre o voo mostra que 
Torres foi acompanhado do se-
cretário-executivo do Ministério 
da Justiça, Antônio Lorenzo, do 
diretor-geral da Polícia Federal, 
Márcio Nunes, de um assessor 
especial do gabinete e dois agen-
tes da PF. Torres estava no Rio de 
Janeiro por conta do episódio em 
que Roberto Jefferson foi preso 
e atirou contra policiais federais.
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A Transpetro criou um grupo 
de trabalho para preparar, 
em 60 dias, o projeto de 
retomada da construção de 

navios no Brasil. A companhia é 
o braço de logística da Petrobras, 
responsável por operar embarca-
ções e dutos para atender à estatal.

O anúncio foi realizado pelo 
presidente da empresa, Sérgio 
Bacci, na quinta-feira (4). Segundo 
ele, a retomada da indústria naval 
brasileira deve ser encarada como 
uma prioridade de Estado, não 
somente de governo.

“Chego à Transpetro com a 
missão de retomar a construção de 
navios em estaleiros brasileiros. É 
a primeira decisão dessa gestão e, 
para isso, já criamos um grupo de 
trabalho que em 60 dias apresen-
tará um projeto com o novo modelo 
de contratação e o número de 
embarcações”, afirmou o executivo 
em entrevista coletiva à imprensa.

Ele pleiteia a inclusão do plano 
no novo programa de desenvolvi-
mento anunciado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) em 
abril. Criado aos moldes do antigo 
PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento), o programa listará 
as obras prioritárias do governo.

“Precisamos construir navios no 
Brasil, mas não será a qualquer pre-
ço e a qualquer prazo”, disse Bacci. 
Segundo o executivo, a construção 
será financiada pelo Fundo da Ma-
rinha Mercante – administrado pelo 
Ministério dos Transportes e cuja 
utilização de recursos foi flexibilizada 
pela lei da BR do Mar.

PÁGINA VIRADA
Bacci reforçou que as discussões 

sobre a privatização da companhia 
são uma página virada. O foco 
agora é na retomada dos concursos 
públicos, na ampliação de clientes, 
no aumento da capacidade de 
operação e dos serviços oferecidos 
pela empresa.

Em vídeo aos trabalhadores 
da estatal, ele acrescentou que a 
privatização não está na rota da 
Transpetro, e sim a expansão da 
companhia. Bacci acrescentou 
que a atual gestão buscará incan-
savelmente crescer e ser exemplo. 
“Iremos retomar a construção de 
navios para a frota da Transpetro, 
tanto para cabotagem como de 
aliviadores. Isso faz parte de um 
projeto de soberania nacional e 
irá gerar emprego e renda para os 
brasileiros”, afirmou Bacci, em ví-
deo direcionado aos trabalhadores 
da Transpetro, por ocasião do Dia 
do Trabalho, celebrado na última 
segunda-feira (1º).

“Para a indústria naval ser 
efetiva, ela precisa ser perene, 
ter demanda de longo prazo. E 
infelizmente, aqui no Brasil, você 
vive de altos e baixos. Tem dez 
anos de construção naval forte, 
depois passa outros dez anos sem 
encomendas. Precisamos construir 

o projeto pensando no país, não no 
governo. Tem que ser um projeto 
de Estado. Independentemente de 
quem esteja na gestão, o projeto 
precisa sempre continuar”.

Para acelerar as construções, 
um dos caminhos é estimular 
estaleiros atualmente parados a 
retomarem os trabalhos. Nesse 
sentido, a Transpetro também 
disse ter avançado em conversas 
com o TCU e a CGU.

“O estaleiro faz parte de um 
grupo econômico, que fez acordo 
de leniência, ou seja, o problema 
está pago. Se fez o acordo, não tem 
porque não ser contratado. Isso é 
uma das coisas que conversei com 
a CGU e ela concorda. Então, a 
gente tem esse tipo de estaleiro que 
é uma solução rápida. Há os que 
não fizeram acordo de leniência, 
mas a CGU está aberta a conver-
sar. A gente precisa superar essa 
fase. Se não, nunca mais vamos 
contratar no Brasil? Vamos conti-
nuar contratando tudo na China? 
É isso que a gente quer para o país? 
Precisamos andar para frente”, 
afirmou o presidente da Transpe-
tro em relação às investigações da 
Operação Lava-Jato.

“Na terça-feira, eu fui até Bra-
sília visitar a Controladoria-Geral 
da União (CGU) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU) para que 
eles acompanhem desde o momen-
to zero esse projeto de construção 
de navios. Eu quero acompanha-
mento de perto dos órgãos de 
controle. E as duas instituições se 
colocaram à disposição para fazer 
esse trabalho”.

EXPANSÃO DA FROTA
A subsidiária da Petrobras 

atualmente tem 26 navios e con-
trata os serviços de outros dez de 
origem estrangeira. Os 26 foram 
construídos via Promef (Programa 
de Modernização e Expansão da 
Frota), que integrou o PAC.

Segundo Bacci, o novo projeto 
da Transpetro será diferente do 
Promef. “Aprendemos muito com 
a história, na hora que vou ao TCU 
e à CGU, estou dando um recado 
concreto: não quero que tenha 
problema”, disse. O executivo 
afirmou que quer um programa de 
construção de navios no Brasil “ex-
tremamente sustentável do ponto 
de vista econômico, de necessidade, 
mas [sobretudo] de controles”.

Em termos financeiros, a 
Transpetro informou que é supe-
ravitária e não tem problemas de 
caixa. Dentre as fontes disponíveis 
de recursos está o Fundo da Ma-
rinha Mercante, constituído em 
1958 para financiar a indústria 
naval. Mas a companhia também 
está se juntando à Petrobras e ao 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) na Comissão Mista que vai 
discutir outras possibilidades de 
investimentos.

É inaceitável termos CACs com 
antecedentes criminais e acesso 
a armas de uso restrito, diz Dino

Transpetro anuncia plano de 
retomada da indústria naval

“Tem que ser um projeto de Estado”, destacou Sérgio 
Bacci, presidente da subsidiária logística da Petrobrás

“Recursos serão destinados ao desenvolvimento de projetos estruturantes e estratégicos, que 
levarão à conquista da autonomia tecnológica do Brasil”, destacou a ministra Luciana Santos

Bacci reforçou que as discussões sobre a privatização são página virada

O governo de São Paulo confirmou o 
fechamento de mais de 300 salas de aula 
em escolas estaduais. A medida que visa 
cortar custos propõe que os alunos destas 
salas sejam transferidos para outras clas-
ses nas mesmas escolas, mantendo assim 
a superlotação que dificulta o aprendizado.

Segundo a Secretaria da Educação, os 
alunos não serão transferidos de escolas 
e turnos, mas haverá um redimensiona-
mento de 0,3% (312) do total de 104 mil 
classes. Levantamento do Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo (Apeoesp), entretanto, aponta 
que o número classes fechadas é 326.

Para a Apeoesp, a gestão de Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) quer promover 
uma “reorganização disfarçada”. A en-
tidade afirma que esse movimento pode 
causar o fechamento de escolas, e não 
apenas das classes.

Presidente da Apeoesp, a professora 
Bebel Noronha alerta para o risco de 
sucateamento do ensino na rede pública. 
“Quanto mais cheia é uma sala de aula, 
menos humanizado é o aprendizado”, disse 
em entrevista ao portal G1. “A escola pre-
cisa de espaço e de contato com os alunos 
para trabalhar temas como ataques”.

A lotação das classes não deve passar o 
determinado por resolução, que varia de 
30 a 45, dependendo do ano do ensino fun-
damental ou médio. Segundo o sindicato, 
o fechamento poderá implicar em: Salas 
de aula mais cheias e, por isso, menos 
humanizadas; Sobrecarga de trabalho dos 
professores, que resulta em profissionais 
mais estressados; Alunos mais dispersos 
na sala de aula, porque um professor não 
consegue dar atenção; Menos liberdade 
para ensinar, porque atividades mais 
complexas como dissertações e redações 
levam mais tempo para serem produzidas 
e corrigidas, então um modelo mais rápido 
é escolhido e; Demissão de professores.

“A qualidade de ensino tem a ver sim 
com a quantidade de alunos presentes em 
sala de aula. A denúncia que recebemos é 
que tem escola com 21 alunos que, sim-
plesmente, as diretorias de ensino fecham 
a sala e obrigam as escolas a realocar os 
alunos”, criticou a dirigente do sindicato.

GOVERNADOR NÃO QUER INVESTIR NA 
EDUCAÇÃO, CRITICA UMES

Em declaração ao HP, Lucca Gidra, 
presidente da União Municipal dos Estu-
dantes Secundaristas de São Paulo (UMES 
SP), afirmou que o governo estadual suca-
teia ainda mais a educação, que em vez de 
investir, retira recursos e complica ainda 
mais a vida dos estudantes.

“Isso é mais um ataque do Governo do 
Estado, de como eles pretendem cortar R$ 
10 bilhões da educação, agora eles querem 
fechar a sala para reduzir investimento na 
educação. O governador não quer investir 
na educação, Tarcisio deixa isso claro quan-
do fala em reduzir de 25% a 30% aqui o piso 
de educação aqui no estado, que representa 
o corte de R$ 10 bi na educação e 16% do or-
çamento da educação. Agora, quer reduzir 
sala de aula para diminuir a quantidade de 
verba que ele manda pra educação”, disse.

“O que ele devia fazer na verdade é am-
pliar a quantidade de sala de aula e focar 
em reduzir, não a quantidade de classe de 
aula, mas focar em reduzir a quantidade de 
aluno por classe, ou seja, se está ocorrendo 
menos demanda, então vamos ver como 
que a gente faz pra diminuir a quantidade 
de alunos por sala de aula, ou seja, botar 25 
a 30 alunos por sala. Mas o que não dá pra 
acontecer é a gente ter 40 alunos, às vezes 
45 numa sala e aí pensar ‘diminuiu um 
pouquinho vamos juntar com outra sala, 
vamos dividir entre as outras salas, vamos 
superlotar mais salas, vamos superlotar 
mais escolas, isso não dá pra acontecer’”, 
continuou Lucca.

COMBATE À EVASÃO
O presidente da UMES também ques-

tiona porque o governo não está tentando 
resolver o problema da evasão escolar, 
indagando que as escolas hoje passam 
por uma situação sensível, onde é preciso 
investimento.

“Ocorre uma diminuição da demanda, 
precisa entender o porquê está acontecen-
do essa diminuição, precisa-se entender 
o porquê dos alunos não estão indo pra 
escola. Onde está o problema da evasão 
escolar? Por que tem aluno deixando de 
estudar pra ter que trabalhar? Então 
a gente precisa resolver esse problema 
também”, disse Lucca.

“Nós precisamos de uma política séria na 
educação e de mais investimento, as escolas 
precisam de investimento e o Tarcísio vem 
nessa tratativa de fechar sala de aula, de 
cortar da educação, de querer colocar policial 
dentro da escola e justamente no momento, 
ele quer fazer essas medidas para poupar 
orçamento, onde a educação está supersen-
sibilizada, os estudantes estão reclamando 
muito da implementação da Secretaria de 
Educação do novo ensino médio e consequen-
temente ocorrem também diversas reivindi-
cações pra gente ter uma escola segura. E aí 
nesse momento que a gente precisa de mais 
investimento, não de menos. Precisamos 
nos preocupar em como que a gente faz pra 
deixar mais professor por aluno. Não ficar 
superlotando a sala de aula”, afirmou.

O Ministério da Ci-
ência,  Tecnologia e 
Inovação (MCTI) e a 
Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep) 
firmaram nesta sexta-
-feira (5), em São José 
dos Campos, no interior 
paulista, contratos para 
o desenvolvimento de 
projetos estruturantes 
da indústria aeronáutica 
e espacial do Brasil.

Os recursos são de 
subvenção econômica 
à inovação do Fundo 
Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tec-
nológico e, portanto, não 
reembolsáveis. Os con-
tratos foram assinados 
pela ministra Luciana 
Santos durante evento 
em comemoração aos 30 
anos da Associação das 
Indústrias Aeroespaciais 
do Brasil (AIAB). Tam-
bém estiveram presentes 
o diretor de Inovação da 
Finep, Elias Ramos de 
Souza, o vice-governador 
do Estado de São Paulo, 
Felício Ramuth, o pre-
sidente da AIAB, Julio 
Shidara, o prefeito de 
São José dos Campos e os 
executivos das empresas.

“Os recursos que 
anunciamos são destina-
dos ao desenvolvimento 
de projetos estruturan-
tes e estratégicos, que 
levarão à conquista da 
autonomia tecnológica 
do Brasil em setores que 
atuam na ponta da pi-
râmide de agregação de 
valor”, disse Luciana.

Segundo a ministra, 
os projetos desenvolve-
rão tecnologias para a 
aviação do futuro, que 
envolvem temas como 
eletrificação e automa-
ção, e um satélite óptico 
de alta definição, que 
poderá ser usado para 
monitoramento e vigi-
lância de florestas, rios 
e mares, proteção de 
terras indígenas, defesa 
e segurança pública.

“Os investimentos 
na indústria aeroespa-
cial têm repercussões 
para além do setor, como 
na educação e na for-
mação de mão de obra 
especializada. Ao criar 
demanda por profissio-
nais especializados, os 
incentivos à indústria ae-
roespacial estimulam as 
universidades e centros 
de pesquisa a produzir 
conhecimento. Além dis-
so, criam oportunidades 
para novas startups e 
empresas de tecnologia 
de pequeno e médio por-
te, gerando emprego de 
alta qualidade e reduzin-
do a fuga de cérebros”, 
ressaltou.

EDITAIS
A cerimônia de as-

sinatura dos contratos 
aconteceu nesta sexta-
-feira (5 de maio) duran-
te evento em comemora-
ção aos 30 anos da AIAB 

Ministério da Ciência e Tecnologia e FINEP firmam 
contratos de R$ 360 mi com indústria aeroespacial

Ao invés de combater evasão, 
Tarcísio quer fechar as salas, 
critica o presidente da UMES

Tarcísio quer fechar 300 
salas de aula e aumentar 
superlotação nas escolas

(Associação das Indústrias 
Aeroespaciais do Brasil), 
ocorrido em São José dos 
Campos (SP). Estiveram 
presentes a ministra da 
Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, Luciana Santos, o 
diretor de Inovação da Fi-
nep, Elias Ramos de Sou-
za, o Vice-Governador do 
Estado de São Paulo, Felí-
cio Ramuth, o presidente 
da AIAB, Julio Shidara, o 
prefeito de São José dos 
Campos e os executivos 
das empresas.

Selecionados em dois 
editais da Finep, os quatro 
projetos liderados pelas 
empresas Embraer, Visio-
na, Akaer e ACS, que jun-
tas irão investir mais R$75 
milhões nas pesquisas, a 
título de contrapartida 
financeira, são considera-
dos estratégicos e deverão 
elevar a autonomia tecno-
lógica nacional nos setores 
aeronáutico e espacial.

No edital Plataformas 
Demonstradoras de Novas 
Tecnologias Aeronáuticas 
– as três propostas vence-
doras englobam o desen-
volvimento de aeronaves 
e de tecnologias para a 
aviação do futuro, baseada 
em propulsão mais sus-
tentável ambientalmente, 
como a elétrica, e na na-
vegação não-tripulada e 
mais autônoma. As tecno-
logias serão desenvolvidas 
pela Embraer, kaer e ACS, 
em parceria com outras 
empresas do setor.

Já o Edital Satélite de 
pequeno porte de obser-
vação da terra de alta 
resolução, uma parceria 
entre a Finep e a Agência 
Espacial Brasileira (AEB), 
selecionou um projeto, 
apresentado pela Visio-
na Tecnologia Espacial 
S.A., que irá desenvol-
ver, também em parceria 
com outras indústrias, 
um satélite óptico de alta 
definição. A tecnologia 
dará ao país autonomia 
para produzir imagens do 
espaço necessárias para 
diversas necessidades do 
Estado e da sociedade, 
como o monitoramento 
e vigilância de florestas, 
rios e mares, a proteção 
de terras indígenas contra 
garimpos ilegais e inva-
sões, e a identificação de 
ilícitos fronteiriços e da 
pesca ilegal. O satélite po-

derá, ainda, ser utilizado 
para Defesa e segurança 
pública. A Finep e a AEB 
acompanharão conjunta-
mente essa proposta.

Para a ministra Lu-
ciana Santos, os projetos 
selecionados nos dois edi-
tais levarão à conquista 
da autonomia tecnológi-
ca do Brasil em setores 
que atuam na ponta da 
pirâmide de agregação 
de valor e terão impacto 
para além da cadeia ae-
roespacial.

Ela disse, ainda, que 
os investimentos na in-
dústria aeroespacial têm 
repercussões para além 
do setor, como na educa-
ção e na formação de mão 
de obra especializada. 
“Ao criar demanda por 
profissionais especiali-
zados, os incentivos à in-
dústria aeroespacial esti-
mulam as universidades 
e centros de pesquisa a 
produzir conhecimento. 
Além disso, criam opor-
tunidades para novas 
startups e empresas de 
tecnologia de pequeno 
e médio porte, gerando 
emprego de alta qualida-
de e reduzindo a fuga de 
cérebros”, ressaltou.

De acordo com o dire-
tor de Inovação da Finep, 
Elias Ramos de Souza, o 
apoio a projetos estrutu-
rantes do setor aeroespa-
cial brasileiro demonstra 
o compromisso da Finep 
com a reindustrialização 
do país, baseada em ino-
vação. “Desta forma, é 
possível elevar a competi-
tividade mundial da nos-
sa indústria aeronáutica 
e garantir a soberania 
nacional em tecnologias 
espaciais estratégicas”, 
disse.

“Estamos muito feli-
zes em dar continuidade 
à nossa longeva parceria 
com a Finep e poder con-
tribuir com o avanço de 
tecnologias e transborda-
mento dos conhecimen-
tos para outros setores 
da economia brasileira, 
avançar na agenda de 
descarbonização do pla-
neta e gerar benefícios 
sócios-econômicos ao 
Brasil, por meio da inova-
ção, ciência e tecnologia”, 
disse Henrique Langene-
gger, Engenheiro-Chefe 
da Embraer.

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino, 
informou hoje (4) que 47 pessoas 
foram presas durante a Operação 
Day After da Polícia Federal, que 
visa acabar com o descumprimen-
to das regras para porte e posse 
de armas no país.

A operação é voltada a colecio-
nadores, atiradores e caçadores 
(CACs) que recadastraram as 
armas, mas têm mandados de 
prisão em aberto e pessoas que 
possuem ou portam armas de fogo 
não cadastradas ou que tenham 
restrições legais que inviabilizam 
porte ou posse de armas.

A operação prendeu, só nesta 
quinta-feira, 47 pessoas: nove por 
homicídio, cinco por roubo, qua-
tro por tráfico de drogas e quatro 
por porte ilegal de arma, além de 
acusados de corrupção, crime am-
biental, violência doméstica, or-
ganização criminosa, estelionato, 
constrangimento ilegal, extorsão 
mediante sequestro, entre outros.

O ministro explicou que os 
CACs podem ser presos em fla-
grante por descumprirem a Lei 
10.826/2003, que trata do registro, 
posse e comercialização de armas 
de fogo e munição. A legislação 
determina que para poder adqui-
rir e manter uma arma de fogo é 
preciso comprovar idoneidade e 
não estar respondendo a inquérito 
policial ou a processo criminal.

“É uma situação com uma 
contradição inaceitável, em que 
uma pessoa tem uma arma su-
postamente legal, mas em que ela 
não é legal. E se ela não é legal, 
a arma deixa de ser legal porque 
ela não preenche os requisitos da 
lei”, afirmou Flávio Dino.

Ainda de acordo com o mi-
nistro, pessoas com mandado de 
prisão em aberto serem detento-
ras de armas mostra o nível de 

desorganização com que o gover-
no Bolsonaro trava a política de 
armamento.

“Temos pelo menos seis mil 
armas nessa situação e estamos 
falando de armas de uso restrito, 
estamos falando de fuzil, por 
exemplo. Nós temos essa situação 
de pessoas que tinham uma conde-
nação ou uma prisão preventiva e 
que tinham armas supostamente 
legais, exatamente por que reina-
va um descontrole nessa temática 
de armas no Brasil”, disse.

Cerca de 895 mil armas de 
fogo de uso permitido e mais 
de 44 mil de uso restrito foram 
recadastradas, o que represen-
ta 99% do total. O prazo para 
recadastramento no Sistema 
Nacional de Armas (Sinarm) do 
governo federal terminou nessa 
quarta-feira (3).

Flávio Dino informou que 12 
mil armas de uso permitido, que 
não estavam no cadastro inicial, 
foram recadastradas. Em relação 
às armas de uso restrito, a taxa de 
recadastramento chegou a quase 
100%. Dino afirmou que 6.168 
de uso restrito permanecem em 
situação irregular.

Os armamentos que não foram 
recadastrados podem ter apreen-
são administrativa e os donos po-
derão responder criminalmente 
por porte ou posse ilegal de arma, 
conforme o Ministério da Justiça.

“O recadastramento cumpriu 
a finalidade de identificar armas 
de modo seguro, identificar pes-
soas e armas que ‘sumiram’, per-
mitir ações criminais na esfera 
policial e subsidiar as regras da 
nova norma, onde não queremos 
que aconteça isso: alguém com 
mandado por feminicídio, por 
exemplo, receber do Estado au-
torização para ter uma arma”, 
avaliou o ministro Flávio Dino.
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“Banco Central continua insensível ao 
sofrimento de milhares de brasileiros”

Centrais repudiam manutenção 
de juros do BC: ‘Política nefasta’

CHARGE DO ÉTONHP

Câmara aprova Projeto de Lei que amplia punição a 
empresas que desrespeitam lei da igualdade salarial

A Câmara dos Deputa-
dos aprovou, nesta quin-
ta-feira (4), o Projeto de 
Lei (PL 1085/2023), que 
institui medidas para ga-
rantir a igualdade salarial 
entre mulheres e homens 
na realização de trabalho 
de igual valor ou no exer-
cício da mesma função.

Foram 325 votos favo-
ráveis e 36 contrários ao 
parecer final da deputada 
Jack Rocha (PT-ES), defini-
do após negociação entre os 
líderes partidários. “Este 
será mais um passo para 
avançarmos no enfrenta-
mento à desigualdade no 
ambiente de trabalho, que 
se aprofundou durante a 
pandemia de Covid-19”, 
afirmou a relatora.

O projeto foi enviado 
pelo Poder Executivo no 
dia 8 de março, Dia In-
ternacional da Mulher, 
como proposta de altera-
ção da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), 
que passa a determinar a 
obrigatoriedade da igual-
dade salarial. Para isso, 
estabelece mecanismos 
de transparência e de 
remuneração a serem se-
guidos pelas empresas, o 
aumento da fiscalização e 
a aplicação de multas em 
caso de descumprimento 
das regras.

O texto determina “a 
publicação semestral de 

relatórios de transparên-
cia salarial e remunerató-
ria pelas pessoas jurídicas 
de direito privado com 
cem ou mais emprega-
dos”. Os relatórios con-
terão “dados anonimi-
zados e informações que 
permitam a comparação 
objetiva entre salários, re-
munerações e a proporção 
de ocupação de cargos de 
direção, gerência e chefia 
preenchidos por mulheres 
e homens, acompanha-
dos de informações que 
possam fornecer dados 
estatísticos sobre outras 
possíveis desigualdades 
decorrentes de raça, etnia, 
nacionalidade e idade, 
observada a legislação de 
proteção de dados pesso-
ais e regulamento espe-
cífico”.

Em caso de infração à 
igualdade de salários, será 
aplicada multa que corres-
ponde “a dez vezes o valor 
do novo salário devido pelo 
empregador ao empregado 
discriminado, elevada ao 
dobro, no caso de reinci-
dência, sem prejuízo das 
demais cominações legais”. 
Atualmente, a multa fixa-
da pelo juiz em favor do 
empregado prejudicado é 
de 50% do teto dos bene-
fícios do Regime Geral de 
Previdência Social, o que 
equivale a R$ 3.753,74.

Além da multa, a em-

presa deverá apresentar 
e implementar um “plano 
de ação para mitigar a 
desigualdade, com me-
tas e prazos, garantida 
a participação de repre-
sentantes das entidades 
sindicais e de represen-
tantes das trabalhadoras 
e dos trabalhadores nos 
locais de trabalho”. Caso 
o plano não seja cumpri-
do, “será aplicada multa 
administrativa cujo valor 
corresponderá a até 3% 
da folha de salários do 
empregador, limitado a 
cem salários mínimos, 
sem prejuízo das sanções 
aplicáveis aos casos de 
discriminação salarial 
e remuneratória entre 
mulheres e homens”.

“Uma vitória impor-
tante para que, de uma 
vez por todas, tenhamos 
salários iguais para tra-
balhos iguais. Agradeço 
as deputadas e deputados 
pelos votos favoráveis ao 
projeto apresentado por 
nosso governo no dia 8 
de março”, escreveu o 
presidente Lula em suas 
redes sociais. “Este é um 
grande avanço de uma 
luta secular pelos direi-
tos das mulheres”, co-
memorou em suas redes 
sociais a deputada Alice 
Portugal (PcdoB-BA). O 
texto segue agora para o 
Senado.
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Governo envia PL com previsão de 
aumento real para o salário mínimo

O governo Lula enviou 
ao Congresso Nacional o 
projeto de lei que rees-
tabelece uma política de 
valorização do salário-mí-
nimo. O despacho oficia-
lizando o envio do texto 
foi publicado no Diário 
Oficial da União, nesta 
sexta-feira (05), contudo 
a matéria ainda não foi 
divulgada na íntegra.

De acordo com o Minis-
tério do Trabalho, o projeto 
prevê um cálculo de reajus-
te do salário mínimo que 
leva em conta a inflação 
medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumi-
dor (INPC) dos 12 meses 
anteriores, acrescidos da 
taxa de crescimento real 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) do segundo ano an-
terior ao vigente.

O INPC mede a variação 
de preços da cesta de produ-
tos e serviços consumidos 
por famílias com rendimen-
to médio mensal de um a 
cinco salários mínimos, 
a parcela mais pobre dos 
trabalhadores. De acordo 
com os dados divulgados 
pelo IBGE em abril, nos 
últimos 12 meses, o INPC 
acumulou alta de 4,36%.

O PIB, por sua vez, é 
a soma de todos os bens 
e serviços produzidos por 
um país. Em 2022, o PIB 
do Brasil cresceu 2,9%. 
Deste modo, o aumento do 
salário mínimo no próximo 
ano seria os 4,36% do INPC 
acrescido dos 2,9% do PIB.

Pelo projeto de lei, em 
tese, quanto mais o PIB do 
país crescer, mais o salário 
mínimo vai aumentar. De 
maneira inversa, com cres-
cimento negativo do PIB, o 
salário mínimo será reajus-
tado apenas pelo índice da 
inflação vigente na ocasião, 
o que já é previsto em lei.

No pronunciamento em 
rede nacional no último 
domingo (30), em come-

moração ao Dia do Traba-
lho, Lula comentou que o 
projeto tem como objetivo 
garantir “que esta con-
quista seja permanente, e o 
salário mínimo volte a ser 
reajustado todos os anos 
acima da inflação, como 
acontecia quando governa-
mos o Brasil.”

O texto enviado ao Con-
gresso segue os moldes do 
reajuste que foi adotado 
entre 2007 e 2019, política 
não renovada pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, 
que manteve o salário sem 
qualquer ganho real. Se 
aprovado, o novo cálculo 
deve entrar em vigor a 
partir de 2024. Atualmente, 
o salário mínimo está em 
R$ 1.320.

“DESVALORIZAÇÃO”

Em reunião com o mi-
nistro do Trabalho, Luiz 
Marinho, no início de abril, 
as centrais sindicais apre-
sentaram uma proposta 
de valorização do salário 
que conseguisse dar conta 
da desvalorização que se 
abateu sobre o poder de 
compra dos trabalhadores 
nos últimos anos.

A proposta apresentada 
pelas entidades represen-
tantes dos trabalhadores 
previa que o salário míni-
mo tivesse uma taxa fixa 
de 2,4% ao ano, além do 
acréscimo da inflação e va-
riação do PIB dos dois anos 
anteriores.

Na ocasião, as centrais 
ressaltaram que o salário 
mínimo atualmente cor-
responde a cerca de 50% 
do valor real do poder de 
compra em comparação ao 
período de sua criação, em 
julho de 1940. Consideran-
do os valores atualizados 
para dezembro de 2022, o 
mínimo deveria ser de R$ 
2.441,38 para se equiparar 
aos valores vigentes no pe-
ríodo de sua fundação.

R
ep

ro
d

uç
ão

/T
V

 G
lo

b
o

As centrais sindicais, 
que já vinham se 
manifestando em 
diversos fóruns, 

como no último 1º de Maio, 
contra as altas taxas de ju-
ros praticadas pelo Banco 
Central (BC), repudiaram 
a decisão do Copom, na 
quarta-feira (3), pela ma-
nutenção da maior taxa 
de juro real do mundo, e 
pedem o imediato afasta-
mento de Roberto Campos 
Neto do comando do banco.

“Mais uma vez, o Comi-
tê de Política Monetária 
(Copom) do Banco Central 
frustra o setor produtivo 
e a classe trabalhadora. 
A manutenção da taxa de 
juros em 13,75% é uma 
política econômica equi-
vocada e nefasta e que se 
curva aos especuladores”, 
afirma a Força Sindical em 
nota divulgada na noite de 
quarta-feira.

Conforme o presidente 
da Força, Miguel Torres, 
“infelizmente, o Banco 
Central continua insensível 
ao sofrimento de milhares 
de brasileiros que estão fora 
do mercado de trabalho ou 
em condições precárias na 
informalidade”.

Para a CUT (Central 
Única dos Trabalhadores), 
que também publicou nota 
de repúdio, a postura do 
Copom “é inexplicável e 
inaceitável”.

“Governo e empresá-
rios do setor produtivo, as 
centrais sindicais e parla-
mentares têm feito forte e 
justa pressão pela redução 
da taxa Selic, mas o Banco 
Central abusa de seu forte 
atrelamento ao sistema 
especulativo e financeiro 
e insiste em boicotar as 
iniciativas governamen-
tais para criar condições 
para a o consumo voltar 
a crescer e as empresas 
terem créditos mais ba-
ratos para produzirem 

mais, empregarem mais e 
fazerem a economia voltar 
a crescer”, afirma a nota.

A entidade também 
acusa o BC de “boicotar 
o governo”, ao impedir “a 
retomada do crescimento 
e a geração de emprego 
e renda” e de “beneficiar 
especuladores e rentistas, 
em detrimento de quem 
investe na produção e na 
prestação de serviços”.

O presidente da UGT 
(União Geral de Traba-
lhadores), Ricardo Patah, 
também defendeu a saída 
de Campos Neto do BC, 
destacando que “o comér-
cio está em uma grave si-
tuação, com inadimplência 
elevada, baixo consumo, 
juro elevado e concorrên-
cia desleal das plataformas 
digitais”.

A CSB (Central dos 
Sindicatos Brasileiros) 
também se manifestou 
em nota, afirmando que 
a decisão do Copom é um 
ataque à geração de em-
pregos. “Pedimos a revo-
gação da independência 
do Banco Central ou, pelo 
menos, a mudança na lei, 
estabelecendo a estabili-
dade monetária e a busca 
pelo pleno emprego como 
metas imediatas e priori-
tárias, o chamado duplo 
mandato”, disse a central.

Para o presidente da 
Central dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras 
do Brasil (CTB), Adilson 
Araújo, “uma taxa de juros 
a 13,75% frustra qualquer 
projeto de crescimento 
econômico”. “A política 
monetária, capitaneada 
pelo Banco Central, agora 
independente, conspira 
abertamente contra a re-
cuperação da economia, 
perpetuando a estagna-
ção”. Uma taxa de juros a 
13,75% frustra qualquer 
projeto de crescimento eco-
nômico”, salientou Araújo.

Recuperar os direitos 
bombardeados pelo 

fascismo bolsonarista

Os ataques da turma (ou gangue) Bolso-
naro/Temer contra a organização sindical 
seguem hipocritamente a lógica liberal 
clássica, como se estivessem à época da 
livre concorrência. Por sem-vergonhice, 
professam a crença que, atualmente, não 
é necessário o Estado, a justiça trabalhista 
nem a legislação trabalhista para defender 
os trabalhadores da ganância patronal. “Os 
melhores hão de se impor pela dedicação e 
por fazerem uso dos métodos mais eficazes 
de trabalho”. A livre concorrência seria 
então a mola mestra da eficiência. Valorizar 
o espaço e a liberdade de ação. Estaria aí o 
segredo do sucesso.

O pluralismo sindical, primo pobre do 
liberalismo clássico, defendido mais expli-
citamente por organizações como a Anam-
pos (Associação Nacional dos Movimentos 
Populares e de Oposição Sindical) e a CSA, 
a Confederação Sindical das Américas, 
hegemonizada pelos americanos, tem a fé 
que a concorrência entre sindicatos com a 
mesma base favoreça o desempenho do mais 
competente, portanto, traria benefícios para 
todos os trabalhadores.

Ao contrário, a unicidade sindical (alvo 
da hostilidade neoliberal), ao lado da con-
tribuição de um dia de trabalho de toda 
categoria para custeio do sindicato, é a 
união dos trabalhadores para enfrentar o 
monopólio dos patrões. Foi a fórmula genial 
bolada por Getúlio Vargas, que, com a ação 
fiscalizadora do Ministério do Trabalho e a 
vigilância da Justiça do Trabalho, construiu 
uma poderosa rede de proteção aos direitos 
e aos salários dos trabalhadores.

Na prática, como não estamos no capita-
lismo da livre concorrência, como estamos 
na época do domínio dos cartéis financeiros 
e industriais, que dividem o mundo entre 
si, de maneira oposta do que se propalava, 
as mudanças foram desastrosas para os 
trabalhadores.

A reforma trabalhista provocou inúme-
ras baixas nos direitos. Foram mais de cem 
artigos da CLT modificados. São exemplos: 
o trabalho intermitente, quando o traba-
lhador fica à disposição do patrão, mas só 
ganha as horas efetivamente trabalhadas; 
a terceirização selvagem; a liberação do 
ambiente insalubre para a mulher grávida, 
desde que com autorização do médico da 
empresa, entre outras barbaridades.

Na estrutura sindical, as medidas fo-
ram arrasadoras, como a desobrigação dos 
trabalhadores com a contribuição sindical 
(a arrecadação dos sindicatos, federações, 
confederações e centrais sindicais caiu 90%); 
a liberação para o patrão fazer a homologa-
ção na empresa do empregado demitido (as 
fraudes no pagamento dos direitos saíram 
do controle); estabelecimento de obstáculos 
quase intransponíveis ao acesso do traba-
lhador à Justiça do Trabalho (com a deter-
minação que ele arque com as custas, caso 
perca a reclamação); instituiu-se a primazia 
da negociação individual sobre a coletiva e 
da coletiva sobre o legislado; pôs-se fim à 
ultratividade – dispositivo legal determinan-
do que, enquanto não se chega a um novo 
acordo, prevalece o que já está assinado. 
Quanto a pedir dissídio à Justiça? Só por 
consenso entre as partes, ou seja, nunca.

É claro que os megacapitalistas e seus 
prepostos que administram os monopólios 
gigantes, estrangeiros e nacionais, da indús-
tria e do sistema financeiro, apreciam muito 
mais o pluralismo sindical. Com os lucros 
extraordinários gerados, especialmente nos 
países dependentes, são próprios da época 
em que vivemos investimentos em benesses 
e privilégios a uma camada do proletariado 
para formação de uma “aristocracia operá-
ria” para dividir os trabalhadores, jogando 
uns contra os outros, e lhes prestar apoio 
em projetos estratégicos.

Com a vitória do presidente Lula, o que 
se viu foi uma corrida por parte de algumas 
centrais, pegando carona na reforma teme-
rista, no sentido do semipluralismo sindical. 
É exemplo a proposta de criação de um co-
mitê todo-poderoso de autorregulação para 
substituir as funções do Estado e da justiça 
ou a de implementação de índices mínimos 
de representatividade para as entidades sin-
dicais terem a exclusividade de negociação. 
Chamou a atenção o empurrão nas confede-
rações e federações, no sentido contrário à 
sua autonomia, e em direção à absorção nas 
estruturas orgânicas das centrais e, o mais 
grave, a má impressão deixada de que se 
estava armando para escantear os sindicatos 
das negociações coletivas.

Esperar-se-ia (perdoem-me o uso da 
mesóclise) que as centrais, especialmente 
na organização sindical, onde as baixas 
foram maiores, com a vitória eleitoral de 
Lula, defendessem a unicidade sindical 
dos ataques bolsonaristas. Centrassem seu 
fogo na revisão dos crimes trabalhistas e 
no restabelecimento, no mais possível, dos 
direitos já conquistados, pelo menos, dos 
mais importantes, ou seja, uma plataforma 
mínima de direitos usurpados. Mas o que 
se viu foi uma correria danada, um projeto 
malfeito, com propostas genéricas e divisio-
nistas. Uma reforma da reforma.

Ainda bem que o movimento sindical 
reagiu com notas de repúdio e de protestos 
ao atropelo. Insistir na diluição ficou muito 
mais difícil, sem espaço. É urgente, para 
que os trabalhadores possam recuperar 
sua capacidade de luta, sua confiança nas 
lideranças sindicais e integrarem a grande 
frente pela mudança de rumos na política 
de submissão ao imperialismo, superar essas 
lacunas.

Estrutura sindical, unicidade e negociação 
coletiva foram os alvos. Dispersar agora é 
fazer o jogo dos inimigos dos trabalhadores

CARLOS PEREIRA
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Liga Árabe reintegra Síria na “defesa de 
sua soberania e integridade territorial”
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Kasidiaris está preso por chefiar organização criminosa
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Campanha pela liberdade de Assange

Mesa diretora da reunião plenária da Liga Árabe realizada no Cairo

Andy Rain/EFE/EPA

Nazistas sabotam democracia na 
Grécia e são punidos pela Justiça

Dominic Pezzola (ao centro), do bando ‘Proud Boys’

Milicianos trumpistas são condenados 
por participação na invasão do Capitólio

,

Assange convida Charles III a 
“visitar a prisão de Belmarsh, 
honra digna de um rei coroado”

A reunião com os 22 países membros aprovou 
unânime a reintegração da Síria “de acordo 
com a Carta da Liga Árabe e seus princípios”

“Como prisioneiro político, mantido 
a bel prazer de Sua Majestade em nome 
de um soberano estrangeiro embaraçado, 
sinto-me honrado em residir dentro dos 
muros desta instituição de classe mun-
dial”, diz Assange, referindo-se sarcas-
ticamente à masmorra inglesa onde está 
sequestrado.

O mais notável preso político do 
mundo na atualidade, o jornalista Ju-
lian Assange, divulgou, na véspera da 
coroação de Charles III, uma carta em 
que o convidou a visitá-lo na prisão. “Na 
coroação de meu senhor, achei apropria-
do estender-lhe um convite cordial para 
comemorar esta ocasião importante vi-
sitando um reino dentro de seu próprio 
reino: a Prisão de Sua Majestade em 
Belmarsh”, começa a carta do fundador 
do WikiLeaks.

“É aqui que 687 de seus súditos leais 
estão detidos, apoiando o recorde do 
Reino Unido como a nação com a maior 
população carcerária da Europa Ociden-
tal”, observa Assange.

PRESO POLÍTICO
“Como prisioneiro político, mantido 

a bel prazer de Sua Majestade em nome 
de um soberano estrangeiro embaraçado, 
sinto-me honrado em residir dentro dos 
muros desta instituição de classe mun-
dial”, acrescenta sarcasticamente, sobre 
a instalação que é tida como a ‘Guantá-
namo britânica’ e sobre o empenho de 
Joe Biden pela extradição.

Asssange teve sua extradição pedida 
pelos EUA, sob acusação de ‘espiona-
gem’, por ter trazido a público, junto com 
alguns dos maiores jornais do planeta, 
os arquivos do próprio Pentágono e do 
Departamento de Estado sobre os cri-
mes de guerra cometidos no Iraque e no 
Afeganistão – massacres, bombardeios, 
tortura -, bem como interferências em 
terra alheia. Se extraditado, será levado 
para o ‘tribunal da CIA’ na Virgínia, su-
jeito a 175 anos de cárcere – ou coisa pior.

Antes, o jornalista sofreu uma perse-
guição feroz de Washington, que o forçou 
a se refugiar na embaixada do Equador, e 
também foi submetido a uma operação de 
‘assassinato de reputação’. O que, para 
o Relator especial da ONU, Nils Melzer, 
equivaleu a tortura. O governo Trump 
discutiu seu sequestro e assassinato.

Quando Washington conseguiu de um 
vassalo no poder no Equador a retirada 
do status de refugiado de Assange, ele foi 
arrancado da embaixada e há quatro anos 
está encarcerado nessa prisão britânica 
de segurança máxima.

O pedido de extradição foi aprovado pela 
alta corte britânica, apesar da primeira 
instância a ter recusado, por temer pela 
vida de Assange, sob as condições iníquas 
do sistema prisional norte-americano. Em 
seguida, a extradição foi carimbada pelo 
governo britânico, e só não foi executada 
devido a ações impetradas pela defesa.

“CABEÇAS DE ATUM”
Assange também convidou Carlos III 

a experimentar as “delícias culinárias” 
oferecidas na real prisão, confeccionadas 
“com um generoso orçamento de duas 
libras esterlinas por dia” (a fortuna 
pessoal de Charles III foi estimada em 
quase $ 2 bilhões de libras).

“Prove as cabeças de atum misturadas 
e as onipresentes formas reconstituídas 
supostamente feitas de frango”, descre-
ve Assange, que também fala na carta 
sobre a administração aos encarcerados 
de drogas de serventia duvidosa e até 
sobre o suicídio de um detento prestes a 
ser deportado.

Além disso, “aqui você ficará mara-
vilhado com as regras sensatas proje-
tadas para a segurança de todos, como 
a proibição do xadrez, ao mesmo tempo 
em que permite o jogo de damas, muito 
menos perigoso”, continua Assange. “E 
se você vier na primavera, poderá até 
ter um vislumbre dos patinhos deixados 
pelos patos selvagens desonestos dentro 
da prisão. Mas não demore, porque os 
ratos vorazes garantem que suas vidas 
sejam curtas”.

“Eu imploro a você, Rei Charles, que 
visite a prisão de Sua Majestade em Bel-
marsh, pois é uma honra digna de um rei. 
Ao embarcar em seu reinado, lembre-se 
sempre das palavras da Bíblia: ‘Bem-a-
venturados os misericordiosos, pois eles 
alcançarão a misericórdia’ (Mateus 5:7). 
E que a misericórdia seja a luz guia de 
seu reino, dentro e fora das paredes de 
Belmarsh.”

Desde a sua prisão, arrancado de den-
tro da embaixada do Equador em Lon-
dres, as manifestações por sua libertação 
seguem ocorrendo na Inglaterra, Estados 
Unidos e em todo o mundo. As lideranças 
do jornalismo alertam que manter Assan-
ge, que denunciou as barbáries de guerra 
perpetradas pelos Estados Unidos, é o 
maior risco à liberdade de imprensa no 
momento atual. 

Quatro integrantes 
da milícia trumpista 
“Proud Boys” (Rapazes 
Orgulhosos) foram con-
denados, nesta quinta-
feira (4), por participa-
rem da organização e 
da invasão do Capitólio 
(Congresso dos EUA) no 
dia 6 de janeiro de 2021, 
incluindo a depredação 
de prédio público.

O ataque, comanda-
do por Trump, buscava 
inviabilizar a posse do 
presidente eleito, Joe Bi-
den, cuja vitória, o der-
rotado e então ocupante 
da Casa Branca, tentou 
obstruir por meios frau-
dulentos desde o início 
da apuração. Quando 
esta deu vitória a Biden, 
passou a articular a de-
predação do Capitólio no 
dia em que o Congresso 
declararia Biden e sua 
vice, Kamala Harris, 
empossados. O que aca-
bou acontecendo quando 
a balbúrdia foi detida.

O júri da Corte de Wa-
shington considerou os 
quatro culpados de “sedi-
ção”. Um deles, Dominic 
Pezzola foi filmado com 
um escudo roubado à 
polícia e usando-o para 
quebrar vidraças do pré-
dio do Congresso. Ele foi 
condenado também por 
roubo e, junto com os 
demais condenados, por 
tentativa de obstrução 
de sessão do Congresso 
e por destruição de bens 
públicos.

Em uma grande vitória 
para o governo Assad 
e para estabilização do 
Oriente Médio, o Con-

selho da Liga Árabe aprovou no 
Cairo por unanimidade a reinte-
gração da Síria, cuja participação 
havia sido suspensa em 2011 
sob as manobras de Washing-
ton para impor uma mudança 
de regime em Damasco, então 
endossadas pela maioria da 
organização. “A partir desta 
noite, a Síria é um membro ple-
no da Liga Árabe”, afirmou o 
secretário-geral da Liga, Ahmed 
Aboul Gheit.

A reunião, em nível de mi-
nistros das Relações Exteriores 
árabes, é preparatória da cúpula 
da organização que ocorrerá a 
partir do próximo dia 19, em 
Riad, e também discutiu os 
esforços para deter o conflito 
no Sudão.

“A decisão de readmitir a 
Síria não teve objeção por ne-
nhum dos 22 países membros”, 
disseram fontes citadas pelo 
jornal estatal egípcio Al Ahram.

Na reunião anterior da Liga 
Árabe em abril, vários países 
membros, entre esses Argélia e 
Iraque, haviam se manifestado 
a favor da reintegração ime-
diata da Síria. O que levara o 
porta-voz do Departamento de 
Estado, Vedant Patel, a recla-
mar que Washington não acre-
ditava que a Síria “merecesse 
readmissão” na Liga Árabe.

A resolução reitera “o com-
promisso com a preservação da 
soberania, integridade territo-
rial e estabilidade da Síria, em 
virtude da Carta da Liga Árabe 
e seus princípios” e chama a 
“continuar e intensificar os 
esforços árabes destinados a 
ajudar a Síria a sair de sua crise 
e acabar com o sofrimento do 
povo sírio fraterno”.

DAR VOZ A DAMASCO
O anfitrião da reunião, chan-

celer egípcio Sameh Shoukry, 
afirmou que a crise síria provou 
ao longo dos anos que a única 
maneira de chegar a uma solu-
ção é “através da própria Síria, 
sem diktats externos”.

O governo sírio, que sem-
pre considerou ilegítima sua 
suspensão, reagiu à decisão da 
Liga Árabe assinalando que 
a recebeu com “interesse”, 
registrando “as tendências e 
movimentos positivos que es-
tão ocorrendo atualmente na 
região árabe” e acrescentando 
acreditar que “beneficiam todos 
os países árabes e favorecem a 
estabilidade, a segurança e o 
bem-estar de seus povos”.

O comunicado destacou 
ainda que “a Síria é membro 
fundador da Liga Árabe e sem-
pre teve uma posição forte a 
favor do fortalecimento da ação 
árabe conjunta”.

A declaração síria reafirmou 
que a próxima etapa requer 
“uma abordagem árabe bilate-
ral e plural efetiva, baseada no 
diálogo e no respeito mútuo”.

Em reunião anterior de 
chanceleres em Amã, os países 
árabes haviam pedido a reti-
rada das forças estrangeiras 
da Síria, o avanço do processo 
político e discussão de medidas 
para o retorno dos refugiados. 
A reunião deste domingo for-
mou um comitê constituído 
pelo Egito, Arábia Saudita, 
Iraque, Líbano, Jordânia e 
pelo secretário-geral da Liga 
Árabe Gheit para continuar o 
diálogo direto com o governo 
sírio por uma solução integral 
para a crise síria.

A decisão reflete o enfraque-
cimento da ingerência norte-a-
mericana no Oriente Médio, 
que ficou patente com a bem 
sucedida mediação da China 
para a restauração das relações 
diplomáticas entre a Arábia Sau-
dita e o Irã, que também abre 
caminho para a paz no Iêmen.

Reflete, ainda, os crescentes 
laços entre a Arábia Saudita e 
a Rússia, desenvolvidos a partir 
das convergências na OPEP+. 
A Rússia vem há anos propondo 
um conceito de segurança cole-
tiva e indivisível na região do 
Golfo, ao invés de cristalização 
de blocos oponentes.

Tropas dos EUA, a pretexto 
de ‘combater o terrorismo’, 
mantém sob ocupação intei-
ramente ilegal um terço do 
território sírio, exatamente a 
região rica em petróleo e trigo, 
em conluio com milícias da 
minoria curda, e costumam 
levar sob comboio armado pe-
tróleo roubado dos sírios para 
o vizinho Iraque.

Ao defender no mês passa-
do a devolução à Síria de sua 

condição plena na Liga Árabe, 
o presidente argelino Abdel-
madjid Tebboune disse que “o 
sistema internacional que reina 
atualmente é aquele em que os 
fortes impõem sua vontade aos 
fracos”. Ele acrescentou que 
deseja o fim das divisões árabes 
para que eles “possam retornar 
à sua posição como uma força a 
ser reconhecida sob uma nova 
ordem internacional”.

O ministro das Relações 
Exteriores sírio, Faisal Mekdad 
agradecera lembrando que “a 
liderança e o povo da Argélia 
apoiaram a Síria em sua crise, 
assim como apoiamos a Argélia 
na ‘Década Negra’; lutamos 
juntos contra o terrorismo e o 
colonialismo.”

Nos meses precedentes, 
refletindo a nova situação no 
mundo desde que a Rússia 
decidiu barrar o genocídio con-
tra o Donbass e a anexação da 
Ucrânia pela OTAN e, ainda, no 
próprio terreno na Síria, países 
que haviam sido arrastados 
para a guerra de procuração em 
território sírio começaram a se 
afastar da virtualmente falida 
operação norte-americana.

O ministro das Relações 
Exteriores da Arábia Saudita, 
príncipe Faisal bin Farhan Al 
Saud, foi a Damasco se encon-
trar com o presidente sírio, 
Bashar al-Assad. Em fevereiro, o 
passo havia sido dado pelo Egito, 
com o ministro das Relações 
Exteriores, Sameh Shoukry, 
na primeira visita de um alto 
funcionário egípcio desde 2011. 
Uma delegação de legisladores 
árabes encabeçada pelo presi-
dente do Parlamento egípcio, 
Hanafy al-Gebaly , visitou Assad 
e outras autoridades sírias.

Poucos dias após o terremo-
to de fevereiro que devastou o 
país e a vizinha Turquia, o mi-
nistro das Relações Exteriores 
dos Emirados, Abdullah bin 
Zayed, visitou a capital síria 
e participou de uma reunião 
com Assad. Dias depois, Ayman 
Safadi, o ministro das Relações 
Exteriores da Jordânia, visitou 
Damasco na primeira viagem 
desse tipo de um alto funcio-
nário jordaniano desde 2011. 
Outros paises, como a Tunísia, 
formalizaram a retomada das 
relações diplomáticas.

O próprio Assad fez no 
mês passado sua segunda 
visita de Estado desde 2011 a 
Omã, país que nunca rompeu 
relações com Damasco, onde 
foi recebido pelo sultão Hai-
tham bin Tariq. No início de 
maio, com o distensionamen-
to Irã-sauditas em curso, o 
presidente iraniano Ebrahim 
Raisi foi a Damasco na pri-
meira visita oficial desde o 
início do conflito.

Uma parte decisiva desse 
esforço diplomático pela im-
plosão da frente montada por 
Washington para a virada de 
mesa na Síria coube ao chama-
do Fórum de Astana, em que 
Rússia, Ira e Turquia foram 
formalizando entendimentos 
pelo fim do conflito.
GUERRA DE WASHINGTON

Planejada como desdo-
bramento da derrubada, pela 
OTAN e seus mercenários, do 
governo Kadhafi na Líbia, a 
guerra por procuração contra 
a Síria foi vendida pela mídia 
imperial como um ‘levante 
popular’ contra Assad, no qual 
cinicamente as tropas de cho-
que eram novos rebentos da 
Al Qaeda, especialmente o 
Estado Islâmico, armados por 
Washington e financiados por 
petrodolares.

Antes do Estado Islâmico se 
tornar conhecido por decepar 
cabeças em vídeo, aquele que se 
tornaria o “Califa” pode ser visto 
em trajes civis, como partícipe 
de uma reunião de ‘rebeldes 
moderados’ de que o senador 
John McCain foi anfitrião, aliás, 
antecipando a desenvoltura que 
este exporia no golpe de 2014 em 
Kiev, ao mimar com rosquinhas 
neonazis na Praça Maidan.

A expulsão da Liga Árabe 
fizera parte do esforço para 
isolar a Síria e facilitar a 
colocação em Damasco de 
algum fantoche ao gosto da 
Casa Branca. Provocações 
com armas químicas quase 
lograram dar aos EUA uma 
fachada para intervenção 
direta, como fizera na Líbia, 
mas a proposta russa de 
entrega à OPAQ do arsenal 
químico sírio – usado como 
dissuasão contra o arsenal 
nuclear de Israel – inviabili-
zou o plano.

Leia matéria na íntegra em: 
www.horadopovo.com.br

Os integrantes deste 
grupo de condenados ago-
ra podem ser punidos por 
até 20 anos de cadeia.

Uma outra milícia, os 
“Oath Keepers” (Guardi-
ões do Juramento) teve 
seis de seus integrantes 
condenados em julga-
mentos já ocorridos em 
novembro do ano passado 
e janeiro deste ano.

Enrique Tarrio, ex-lí-
der nacional dos Proud 
Boys, preso em Miami 
em março de 2022, não 
estava em Washington 
em 6 de janeiro,  mas 
era suspeito de liderar o 
ataque.

A acusação se baseou 
em comprovação de um 
encontro de Tarrio, com 
Stewart Rhodes, líder 
do Oath Keepers – tam-
bém já condenado -, em 
5 de janeiro, véspera do 
ataque, em um estacio-
namento subterrâneo 

em Washington. Depois 
disso, Tarrio manteve 
contato com membros 
dos Proud Boys que in-
vadiram o Capitólio.

D e s d e  a  i n v a s ã o 
daquele 6 de janeiro, 
mais de 950 arruaceiros 
apoiadores de Trump 
foram presos e acusa-
dos de semear o caos no 
Congresso.

Investigação não vin-
culante desenvolvida 
por Comissão Parla-
mentar já recomendou 
que Trump seja acusado 
criminalmente por con-
vocar a baderna e cons-
pirar contra o Estado.

O conselheiro espe-
cial do Departamento 
de Justiça, Jack Smi-
th, investiga o papel de 
Trump e apoiadores na 
tentativa de anular o 
resultado da eleição pre-
sidencial de 2020 e pode 
indiciá-lo por este crime.

Por decisão da Supre-
ma Corte da Grécia, o 
partido nazista ‘Helenos’ 
está proibido de disputar 
as eleições gerais do dia 
21 de maio.  

A sentença foi apro-
vada por 9 dos 10 magis-
trados da Corte, que re-
conhece o caráter antide-
mocrático do bando que 
é vezeiro em perpetrar 
ataques a políticos e ati-
vistas progressistas como 
também a imigrantes.

A decisão judicial res-
palda a lei aprovada pelo 
parlamento grego que 
torna inelegíveis os con-
denados por crimes gra-
ves, assim como os par-
tidos que tais criminosos 
lideram.

Essa definição se en-
caixa perfeitamente nos 
“Helenos”, que tem lide-
ranças cumprindo pena 
pricional há alguns anos, 
incluindo seu chefe máxi-
mo, Ilias Kasidiaris, que 
está condenado a 13,5 
anos, desde outubro de 
2020, acusado de chefiar 
organização criminosa e 
posse ilegal de armas.

É a primeira vez que 
um partido é proibido de 
participar nas eleições 
desde que foi restaurada 
a democracia na Grécia, 

em 1974, após os sete 
anos da ditadura dos 
coronéis, de acordo com 
especialistas.

Com essa decisão a 
Justiça grega rompeu 
com uma postura mais 
contemplativa que vinha 
adotando. Kasidiaris é um 
admirador do Terceiro 
Reich e tem uma suástica 
tatuada no braço esquer-
do. Certa vez, ele deu um 
soco em um legislador 
comunista na televisão e 
ficou por isso mesmo. Ele 
prega para seus 120 mil 
seguidores do Youtube e 
por meio de mensagens 
de voz da prisão. 

Na súmula em que 
tomou a decisão, a mais 

alta corte do Judiciário 
grego argumentou que 
tal medida foi necessária 
para proteger a democra-
cia no país. Os advogados 
do partido fascista infor-
maram que não aceitam 
a decisão tomada pela 
Suprema Corte e anun-
ciaram que recorrerão ao 
Tribunal Europeu para 
poder participar do pleito 
deste mês.

O porta-voz do gover-
no grego, Akis Skertsos, 
saudou o que chamou de 
“decisão histórica” que 
impede “os inimigos da 
democracia” de se sentar 
no parlamento. “É nosso 
dever comum proteger a 
democracia”, acrescentou.
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Aumentos de juro do Fed acirram 
monopolização bancária nos EUA   

Corretores de olho na Bolsa enquanto as ações dos bancos regionais derretem 

China adverte que expansão da Otan 
para Ásia e Pacífico é ameaça à paz

Pompa na coroação britânica contrasta
com a crise do velho império colonial
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Charles III coroado no sábado (6), aos 74 anos

Mao Ning, porta-voz da Chancelaria da China. (Xinhua)

Roteiristas de Hollywood 
entram em greve contra 
arrocho dos salários 

 Indonésia e Coreia do Sul 
desdolarizam seu comércio

Bancos regionais têm perdido bilhões ao ter que 
vender títulos do Tesouro de longo prazo antes de 
vencer para cobrir rombo causado pela revoada 
dos depósitos em busca de melhor remuneração 

Indonésia e Coreia do Sul firmaram 
um acordo para usar moedas locais em 
transações mútuas de comércio, de con-
ta corrente e investimento direto, com 
objetivo de reduzir a dependência do 
dólar, informou a agência Reuters, neste 
sábado (6).

Com isso, amplia-se a desdolarização e 
cresce o uso das moedas locais de ambos 
países. O acordo foi concluído através 
dos bancos centrais da Coreia do Sul e 
Indonésia, durante a reunião dos Minis-
tros das Finanças e Governadores dos 
Bancos Centrais da ASEAN+3 na cidade 
de Incheon, Coreia do Sul.

Essa cooperação ajudará as empre-
sas a reduzir seus custos de transação, 
bem como a exposição a riscos cambiais, 
permitindo a cotização direta da taxa de 
câmbio entre o won coreano e a rupia da 
Indonésia no comércio interbancário, dis-
seram os bancos centrais em comunicado 
conjunto.

Os ministros das Finanças e os gover-
nadores dos bancos centrais da Associação 
das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) 
discutiram maneiras de se livrar do dólar, 
euro, iene e libra esterlina nas transações 
financeiras e realizar suas trocas comer-
ciais por meio do sistema de transações 
em moeda local (LCT), que já começou a 
ser implementado entre os membros da 
entidade regional.

A ASEAN é uma união política e eco-
nômica fundada em 1967 para promover 
a cooperação econômica, política, de de-
fesa e cultural entre os países do Sudeste 
Asiático. Os dez membros que compõem 
são: Brunei, Camboja, Indonésia, Laos, 
Malásia, Mianmar, Filipinas, Cingapura, 
Tailândia e Vietnã.

Além disso, as 10 nações decidiram 
retirar-se gradualmente da rede de pa-
gamento digital Visa e Mastercard para 
não depender de empresas fora de seu 
controle.

O presidente indonésio, Joko Widodo, 
estimulou as administrações regionais a 
começarem a usar cartões de crédito emi-
tidos por bancos locais e gradualmente 
parar de usar sistemas de pagamento es-
trangeiros, o que ele acredita ser necessá-
rio diante das perturbações geopolíticas, 
citando sanções contra o setor financeiro 
da Rússia durante o conflito na Ucrânia.

Dados do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) indicam que o Produto Interno Bruto 
(PIB) nominal combinado do bloco em 2023 
é de aproximadamente US$ 3,9 trilhões.

Nas últimas 24 ho-
ras, a crise bancária 
nos EUA voltou a se 
agravar, com o ban-

co regional PacWest, de Los 
Angeles, dando sinais de que 
é a bola da vez, no day after da 
10ª alta consecutiva dos juros 
pelo Fed no período de um ano, 
para uma faixa de 5 a 5,25%.

Fazendo água, também 
o Western Alliance, Zions e 
First Horizon, entre outros 
bancos norte-americanos. Al-
guns caíram 20-30% em um 
dia. “Parece que estamos de 
volta ao ‘quem é o próximo’”, 
ironizou o portal Zero Hedge.

As ações do PacWest caí-
ram mais de 50 % na quinta-
feira (4) em meio a temores 
de que será a próxima peça de 
dominó a cair dentro da recen-
te série de falências de bancos 
regionais. No encerramento, 
suas ações eram negociadas 
a cerca de US$ 3, abaixo dos 
US$ 27 no início de março.

“Ações de bancos regionais 
mergulham com temores de 
contágio”, estampou o Wall 
Street Journal, acrescentan-
do que os investidores se per-
guntam quão mais “poderiam 
se espalhar” os problemas dos 
bancos regionais.

A crise dá continuidade 
ao processo de monopoli-
zação do setor bancário dos 
EUA, coisa que os CEOs do 
sistema tentam minimizar. 
Tanto assim que, na manhã 
de segunda-feira, após o 
colapso do First Republic, 
devidamente deglutido pelo 
JPMorgan Chase, tanto o 
órgão regulador federal, o 
FDIC, quanto o CEO do me-
gabanco juravam que a crise 
estava contida e o sistema “é 
sólido e resiliente”.

Para se ter uma ideia do 
tamanho do poço que se abre 
diante do sistema financeiro 
norte-americano, os três ban-
cos americanos que faliram 
este ano – First Republic, 
Silicon Valley e Signature – 
tinham mais ativos do que 
todas as 25 instituições finan-
ceiras que quebraram duran-
te a crise de 2008, observou 
The New York Times.

Os três detinham um 
total combinado de US$ 532 
bilhões em ativos, comparado 
com os US$ 526 bilhões [ajus-
tado pela inflação] de todos 
os bancos norte-americanos 
que quebraram em 2008 no 
auge da crise financeira.

No balanço anterior – 
antes da ‘desidratação’ -, o 
PacWest tinha US$ 28 bi-
lhões em depósitos e US$ 44 
bilhões em ativos. Segundo 
a Bloomberg, a possibilidade 
de uma venda do banco intei-
ro está “prejudicada”, porque 
não há muitos compradores 
em potencial interessados.

ZUMBI
Já a direção do PacWest 

optou por asseverar que o 
banco zumbi foi “abordado 
por potenciais ‘parceiros e 
investidores’”. Com sede 
em Los Angeles, o banco se 
saiu, na quinta-feira, com 
a costumeira catilinaria de 
que tentará vender uma 
carteira de empréstimos de 
US$ 2,7 bilhões e buscar 
financiamento externo para 
“escorar” seu balanço.

Como muitos bancos regio-
nais, o PacWest está sofrendo 
enormes perdas não realizadas 
em investimentos em papéis 
que perderam valor devido ao 
aumento das taxas de juros.

Por sua vez, o Western 
Alliance, que também decla-
rou impreciso relatório de que 
estaria buscando comprador. 
O banco, com sede em Phoe-
nix, viu suas ações despenca-
rem 38% na quinta-feira.

Nesse quadro de ‘barata 
voa’, o First Horizon e o TD 
Bank anunciaram na quinta-
feira que decidiram cancelar 
uma fusão planejada de US$ 
13 bilhões, que teria formado 
o sexto maior banco do país.

Na raiz da crise em curso, 
a escalada das taxas de juros 
do Fed de quase zero, há 
apenas um ano, para 5,25 
%, na mais rápida elevação 
dos juros desde o ‘Choque 
Volker’ dos anos 1980. Isso, 
depois de uma década de 
juros ultrabaixos do Fed e de 
lavagem de papel podre via 
quantitative easing para os 
bancos “Too BigToo Fail”.

Em março, a bancarrota do 
Silicon Valley Bank, no coração 
do setor de alta tecnologia nor-
te-americano e suas startups, 
escancarou a crise. O Fed e o 
órgão garantidor de depósitos 
(FDIC) passaram a ter de fazer 
plantão de fim de semana, pois 
precisa haver uma ‘solução’ 
antes da abertura do pregão de 
Wall Street na segunda-feira, 
para evitar que a queda dominó 
saia de controle.

A cada banco que vai à ban-
carrota, evidencia-se certa parti-
cularidade de como a blitzkrieg 
financeira do Fed o afetou.

No caso do SVB, as perdas 
por ter de vender antes do 
vencimento títulos do Tesou-
ro para fazer frente à desen-
freada saída de depósitos. No 
Signature, seu foco nas ins-
táveis moedas criptográficas. 
No First Republic, as perdas 
nos Títulos do Tesouro sob 
os juros mais altos, mais 
as hipotecas feitas a taxas 
muito baixas para indivíduos 
ricos. E uma bolha formada 
por imóveis comerciais está 
se delineando explosiva no 
horizonte, ameaçando ou-
tros bancos de quebradeira.

ECONOMIA REAL
Da especulação à Main 

Street, a economia real. 
Os bancos regionais são 
os principais financiadores 
das pequenas empresas. Ao 
Financial Times, um ana-
lista assinalou que existe 
uma reação em cadeia à 
medida que o mercado “está 
se concentrando nos elos 
mais fracos e procurando 
bancos vulneráveis” e indo 
do “banco mais fraco para o 
[próximo] banco mais fraco”.

Setores do Fed inclusi-
ve expressaram considerar 
positivo, em termos supos-
tamente do combate à in-
flação, que a crise bancária 
contribua para a redução 
nos empréstimos, isto é, no 
crédito. Em outras palavras, 
para a recessão ou, pelo me-
nos, desaceleração de uma 
economia já modorrenta.

Desde o crash de 1987, o 
sistema financeiro norte-a-
mericano vive de crise em 
crise, com o Fed entupindo 
os megaespeculadores com 
liquidez e jogando o custo do 
resgate nas costas da popula-
ção. Um curioso ‘socialismo’, 
com o Estado a serviço dos 
banqueiros e monopólios 
norte-americanos, enquanto 
o austericídio neoliberal ar-
rocha a imensa maioria. Isso 
em um quadro de um mundo 
unipolar sob as regras – e 
ameaças – de Washington.

Um quadro em que a 
revogação escrachada das 
limitações antes existentes 
à especulação – as leis de 
Roosevelt -levou ao liberou-
geral no cassino global, e 
suas armas de destruição em 
massa, os derivativos.

Se não bastasse o crash 
de 2008 para fazer soar os 
alarmes, em março de 2020 o 
mercado de títulos do Tesouro 
dos EUA – o mais vital para o 
dólar – congelou no início da 
pandemia de Covid-19.

Da noite para o dia o Fed 
praticamente dobrou suas 
participações em ativos finan-
ceiros, para US$ 8 trilhões.

Na reabertura econômica 
pós-pandemia, a inflação 
começou a subir sob a de-
sorganização das cadeias 
produtivas locais e globais, da 
retomada da guerra tecnoló-
gica dos EUA contra a China.

Com a eclosão do conflito 
na Ucrânia, essa alta da in-
flação vai ser realimentada 
pelas sanções decretadas por 
Washington e Bruxelas contra 
a Rússia, que geraram uma es-
cassez artificial de recursos tão 
basilares quanto gás, petróleo, 
grãos e fertilizantes.

A política do Fed de alta dos 
juros também acarreta a expor-
tação da inflação para os países 
que precisam usar esse dito 
dólar ‘forte’. E tudo isso con-
verge para a entrada em cena 
da discussão da desdolarização 
e de um mundo multipolar.

Com o PacWest e outros 
bancos caindo pelas tabelas, 
a expectativa é de um fim de 
semana com emoções fortes. E 
com tantos furos no dique, nun-
ca se sabe onde a água poderá 
irromper.

Leia mais no site do HP

Milhares de rotei-
ristas de cinema e te-
levisão em Hollywood 
entraram em greve 
nesta terça-feira (2), 
anunciou o sindicato 
da categoria. A medi-
da foi adotada depois 
que negociações sala-
riais com os estúdios 
e plataformas de stre-
aming não trouxeram 
resultado satisfatório 
para a categoria, que 
também exige me-
lhores condições de 
trabaho.

O anúncio foi feito 
pelo sindicato  Wri-
ters Guild of America 
(WGA), que represen-
ta 11.500 roteiristas. 
No Twitter, o sindi-
cato afirmou que os 
membros do conselho 
votaram unanime-
mente pela greve. 
Conforme o órgão, os 
piquetes começarão 
na tarde desta terça.

A Aliança de Pro-
dutores de Cinema e 
Televisão (AMPTP, 
na sigla em inglês), 
que representa em-
presas como Disney 
ou Netflix, também 
informou em um co-
municado que as ne-
gociações “termina-
ram sem um acordo”. 

As negociações du-
raram seis semanas e 
envolveram gigantes 
do entretenimento, 
como Netflix, Ama-
zon, Apple, Disney, 
NBC Universal , 
Paramount, Sony e 
Warner Bros.

Conforme a Asso-
ciated Press, os pro-
gramas noturnos de 
entrevistas, que con-
tam com roteiros ba-
seados em eventos do 
cotidiano, podem ser 
os primeiros afetados 
com a greve dos rotei-
ristas e paralisados de 
maneira imediata.

Na última vez que 
um conflito sindical 
deste tipo aconteceu 
em Hollywood, em 
2007, os roteiristas 
paralisaram suas ati-
vidades por 100 dias, 
iniciativa que custou 

à indústria do entrete-
nimento de Los Ange-
les quase 2 bilhões de 
dólares (equivalente 
a 3,54 bilhões de reais 
na cotação da época). 
Com aquela greve 
os roteiristas conse-
guiram conquistas 
importantes como a 
obtenção de pagamen-
to de direitos autorais 
quando da reexibição 
de seus produtos.

Os roteiristas exi-
gem salários mais 
altos e uma parti-
cipação maior nos 
lucros do streaming, 
isto é, na distribui-
ção de conteúdo por 
demanda através da 
internet. Eles apon-
tam que está difícil 
ganhar a vida com 
seu trabalho, com 
salários defasados 
ou mesmo em que-
da devido à inflação, 
enquanto seus em-
pregadores obtêm 
lucros e aumentam 
os salários de seus 
executivos.

O WGA acredita 
que nunca registrou 
tantos roteiristas 
trabalhando pelo sa-
lário mínimo fixado 
pelos sindicatos, en-
quanto as emissoras 
de televisão contra-
tam menos pessoas 
para escrever séries 
cada vez mais curtas.

O Comitê de Ne-
gociação do WGA 
disse que iniciou o 
processo com a in-
tenção de chegar a 
um acordo justo, mas 
as respostas dos es-
túdios foram consi-
deradas “totalmente 
insuficientes” pelos 
roteiristas, dadas as 
condições precárias 
de trabalho que eles 
enfrentam.

As te lenovelas 
exibidas durante a 
manhã e a tarde nos 
Estados Unidos pro-
vavelmente também 
deverão ser afeta-
das. Isso ocorre por-
que lá os episódios 
são gravados logo 
após serem escritos.

Informações recém-divul-
gadas sobre a disposição da 
Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan) de 
abrir um “escritório” no Ja-
pão em 2024 foram pron-
tamente rechaçadas pelo 
governo chinês, que advertiu 
que isso só agravará ainda 
mais o clima de beligerância 
existente na região da Ásia 
e do Pacífico, representando 
uma afronta à paz. A preten-
são belicista do braço armado 
estadunidense veio à tona na 
quarta-feira (3) a partir de 
vazamentos do jornal Nikkei.

“A Ásia é uma âncora para a 
paz e a estabilidade, uma terra 
promissora para cooperação 
e desenvolvimento, não um 
campo de batalha para a com-
petição geopolítica”, rebateu 
nesta quinta-feira (4), a porta-
voz do Ministério das Relações 
Exteriores da China, Mao Ning.

Conforme explicitou Mao 
Ning, “a China sempre acre-
ditou que a cooperação em 
defesa e segurança entre os 
países deve conduzir à paz e 
estabilidade regional e não 
deve visar ou prejudicar os 
interesses de terceiros”. “Por 
interesse próprio e pensamen-
to de soma zero, os Estados 
Unidos continuam a fortalecer 
seu destacamento militar na 

região, o que está exacer-
bando a tensão”, ressaltou.

A representante chine-
sa assinalou que a incursão 
contínua da Otan na Ásia e 
no Pacífico deve manter os 
países da região vigilantes 
a fim de “evitar serem 
coagidos pelos EUA”. “A 
Ásia-Pacífico não aceita 
a mentalidade da Guerra 
Fria e o confronto de cam-
po. A Otan deveria refletir 
profundamente sobre o 
papel que desempenhou na 
segurança da Europa, não 
deveria bagunçar a Euro-
pa, nem tentar bagunçar a 
Ásia-Pacífico e o mundo”, 
acrescentou Mao Ning.

De acordo com o jornal 

japonês, o centro militar fi-
caria sediado em Tóquio e 
teria como objetivo servir de 
ligação entre a Otan e seus 
principais parceiros na região, 
incluindo a Coreia do Sul, a 
Austrália e a Nova Zelândia. 
Segundo o Nikkei, o acordo 
deverá ser assinado antes da 
cúpula da Otan marcada para 
11 e 12 de julho em Vilnius, 
capital da Lituânia.

A Otan tem escritórios se-
melhantes na Organização 
das Nações Unidas (ONU), 
em Nova Iorque, na Organi-
zação para Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE), 
em Viena, Geórgia, Ucrânia, 
Bósnia e Herzegovina, Mol-
dávia e Kuwait.

Apesar de toda a pompa e 
opulência previstas, a coroa-
ção neste sábado (6) como rei 
Charles III da apagada e insossa 
figura de 74 anos que orbitou 
à sombra de sua mãe por dé-
cadas, ameaça expor a crise da 
carcomida monarquia britâni-
ca, apesar de toda a bajulação 
da mídia global à relíquia do 
feudalismo, seguida pelo tempo 
em que o sol jamais se punha no 
império colonial.

Com o Reino Unido cumprin-
do, na guerra por procuração dos 
EUA e Otan contra a Rússia, o 
papel de mais aplicado vassalo, 
repetindo, aliás, o que Tony 
Blair fez no Iraque, esse esforço 
por ressignificar a decadência 
britânica – de que a coroação é 
parte – não esconde o objetivo 
de reforçar a ordem unipolar de 
Washington. Inclusive no Indo-
Pacífico, contra a China.

Recém saído do Brexit e da 
pandemia, o Reino vive o colapso 
mais profundo dos padrões de vida 
desde a Grande Depressão. Tem 
sofrido uma onda de greves contra 
o arrocho salarial e volta a se ver 
diante do separatismo escocês. 
Lá atrás, sob Thatcher, o país se 
desindustrializou, as privatizações 
e a financeirização proliferaram e 
a conta está por chegar.

EM FAMíLIA
Na família real, uma situ-

ação patética. Charles III é 
considerado uma figura ridí-
cula, descrito como um “chorão 
olímpico” por seus próprios 
amigos, adepto da pseudociên-
cia, metido ao ambientalismo 
majestático e não goza da afei-
ção que a população dedicava 
à sua mãe, a rainha Elizabeth.

O irmão, príncipe Andrew, 
caiu no ostracismo após as 
revelações de seus laços com 
o pedófilo norte-americano 
Jeffrey Epstein e se esconde 

de responder na justiça.
A lavagem de roupa suja 

na família virou livro, com 
os príncipes William e Har-
ry na berlinda, e respectivas 
esposas e filhos, mais o pai, 
agora rei. Alguém estra-
nhou que o filho de Harry 
era “muito moreno”. Me-
ghan Markle , duquesa de 
Sussex, não foi a coroação.

Quanto ao futuro da 
monarquia, entre os jo-
vens, segundo pesquisas, 
78% não estão interes-
sados nela e, para 38%, 
deveria ser “abolida”.

Considerando todas as 
faixas etárias, as pesquisas 
revelam que apenas 29% 
dos britânicos descrevem 
a monarquia como “muito 
importante”, enquanto 
25% a consideram “nada 
importante” e dizem que 
deveria ser abolida.

Nos círculos da aristocra-
cia, a expectativa é que Char-
les III não cometa nenhum 
erro desastroso e seu reinado 
seja curto, e que o príncipe 
William, menos tostado, ve-
nha logo a substituí-lo.

Investigação feita pelo 
jornal The Guardian reve-

lou que a riqueza pessoal de 
Charles subiu para quase £ 
2 bilhões, após as heranças 
isentas de impostos da rainha.

O que levou, conforme 
pesquisa feita pelo jornal 
Daily Mirror, 52% dos entre-
vistados a achar que Charles 
deveria pagar por sua própria 
coroação. Tudo incluído, a 
cerimônia está custando “cen-
tenas de milhões de libras es-
terlinas” aos cofres públicos, 
segundo o Morning Star.

EX-COLÔNIAS
O alarde sobre a coroação 

feito desde Londres levou 
ex-colônias britânicas a se 
manifestarem exigindo devo-
lução de tesouros roubados, 
pedidos formais de desculpas 
e várias formas de reparação.

Petição online que já 
conta com 8.000 assinatu-
ras reivindicou a Charles 
III a devolução do diamante 
“Cullinan” ou “Estrela da 
África” – a maior gema 
do mundo encontrada até 
agora-, que foi roubada do 
solo sul-africano em 1905. 

Leia mais em 
www.horadopovo.com.br
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Objetivo do BC é recessão e desemprego 
“Em relação ao cenário doméstico, o 
conjunto de indicadores da atividade 

econômica segue corroborando o cenário 
de desaceleração esperado pelo Copom”, 
diz o trecho do comunicado que manteve

a mais alta taxa de juro real do mundo 

Roberto Campos Neto, presidente do Banco Central. Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil

stribado em um dogma 
envelhecido e já supe-
rado em boa parte do 
mundo – de que a ele-
vação dos juros é ins-
trumento de combate a 
qualquer tipo de infla-
ção, o Banco Central, 
com a decisão tomada 
na quarta-feira (3), de 

manter a mais alta taxa de 
juro real do mundo, mostra 
que está irredutível em sua 
intenção de desaquecer ain-
da mais a já estrangulada 
economia do Brasil.

E este objetivo, de desa-
quecer a economia e elevar o 
desemprego, ficou explicita-
do no comunicado divulgado 
na noite de quarta-feira 
(3). “Em relação ao cenário 
doméstico, o conjunto dos 
indicadores mais recentes de 
atividade econômica segue 
corroborando o cenário de 
desaceleração esperado pelo 
Copom, ainda que exibindo 
maior resiliência no merca-
do de trabalho”, diz o tre-
cho, claramente recessivo, 
do documento.

Em audiência realizada 
no Senado Federal no último 
dia 27 de abril, o presidente 
da Federação das Indústrias 

de São Paulo (FIESP), Josué 
de Castro, alertou o BC para 
a gravidade do estrangula-
mento da indústria pelo custo 
do capital, e o presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), Robson Bra-
ga de Andrade, confrontou o 
presidente do BC perguntan-
do “se nós não temos uma 
inflação de oferta, onde é que 
está a demanda?”

“Com a taxa Selic  de 
13,75%, juro real de 8,1%, a 
indústria está tomando cré-
dito a 30% no mercado. Não 
tem nenhuma atividade em-
presarial, industrial, que te-
nha capacidade de enfrentar 
uma situação dessa”, afirmou 
Robson Braga. “Porque as 
nossas empresas, presidente 
Roberto Campos”, seguiu Ro-
bson Andrade, “estão sofren-

do muito com uma demanda 
fraca. Nós estamos vendo aí 
setores que têm passado por 
diversas dificuldades”.

Josué Gomes afirmou, por 
sua vez, que “com a pereni-
dade dos juros altos, temos 
assistido ao empobrecimento 

em nosso país”. “A Selic apre-
senta taxa real de 8%. Sinto 
dizer que não há negócio em 
condições de concorrência ca-
paz de fazer frente a tamanho 
custo de capital”, denunciou 
o presidente da FIESP.

Mas, o trecho do comuni-

cado do Banco Central, re-
produzido acima, deixa claro 
que o objetivo de Campos 
Neto com a manutenção da 
Selic em 13,75% é a desace-
leração da economia. “(..) A 
atividade econômica segue 
corroborando o cenário de 

desaceleração esperado pelo 
Copom”, diz o comunicado. 
E mais, reclama da resili-
ência do emprego. Ou seja, 
expõe, sem peias, que quer 
e busca, com sua política de 
juros altos, mais recessão e 
mais desemprego.

“Setor produtivo não aguenta 
pagar esse nível de juros”, diz
CNI sobre  manutenção da Selic

A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) conde-
nou a manutenção da taxa 
básica de juros, a Selic, em 
13,75%. A entidade conside-
rou equivocada a decisão do 
Copom (Comitê de Política 
Monetária) do Banco Central 
nesta quarta-feira (3). “A 
Selic em 13,75% ao ano está 
em um nível que restringe 
excessivamente a atividade 
econômica”, afirma Robson 
Andrade, presidente da CNI. 
“E, volto a dizer o que disse 
no Senado há poucos dias: as 
empresas estão tomando cré-
dito a mais de 30% e o setor 
produtivo não aguenta pagar 
esse nível de juros”.

“Neste momento, a ma-
nutenção da taxa de juros é 
desnecessária para combater 
a inflação e apenas impõe 
riscos adicionais para ativi-
dade econômica”, avalia o 
presidente da CNI.

Robson Andrade afirma 
que a Selic está há mais de 
um ano em patamar alto o 
suficiente para contrair a ati-
vidade econômica e desacele-
rar a inflação. Atualmente, a 

taxa de juros real, descontada 
a inflação está em 8,1%, é a 
maior do mundo.

A CNI afirma que “as altas 
taxas de juros foram um dos 
fatores mais importantes para 
a desaceleração da atividade 
econômica observada no final 
de 2022. No último trimestre 
no ano passado, o PIB en-
colheu 0,2% na comparação 
com o trimestre anterior. 
Como esse nível foi mantido 
nos primeiros meses de 2023, 
a Selic continua restringindo 
significativamente a atividade 
econômica e as expectativas 
do Boletim Focus do BC indi-
cam alta do PIB de apenas 1% 
em 2023 em relação a 2022”.

Além disso, a CNI destaca 
que “é fundamental levar em 
consideração os eventos ad-
versos relacionados a grandes 
empresas varejistas no Brasil 
sobre o mercado de crédito. 
Esses acontecimentos têm 
levado ao aumento de provi-
sões por parte dos bancos e 
reduzido a oferta, tornando o 
crédito mais caro. Os efeitos 
na economia são equivalentes 
a um aumento da Selic”.

Sede do 
Banco 

Central em 
Brasília 

(Agência 
Brasil)

Para entidades da indústria e 
do comércio decisão do Banco 
Central trava investimentos

Os empresários brasi-
leiros de diversos setores 
da economia reagiram com 
críticas à decisão do Ban-
co Central de manter, na 
quarta-feira (3), a taxa de 
juros da economia (Selic) 
em 13,75%.

O presidente da Asso-
ciação Brasileira da In-
dústr ia  de  Máquinas  e 
Equipamentos (Abimaq), 
José Velloso, declarou que 
a taxa de juros “não só in-
viabiliza os investimentos 
como encarece o custo da 
dívida. Além disso, vem se 
refletindo na desaceleração 
da atividade desde o último 
trimestre de 2022. Neste 
primeiro trimestre, os in-
vestimentos em máquinas 
e equipamentos caíram 
10%. Passou da hora de 
iniciar o ciclo de queda”.

ABRAINC: 
IMPOSSIBILIDADE DE 

CRESCER

Em nota, a Associação 
Brasileira de Incorporado-
ras Imobiliárias (Abrainc) 
destaca que os juros altos 
são entraves à geração de 
empregos no Brasil. “A des-
pesa com juros bancários 
compromete a saúde finan-
ceira das empresas, que 
ficam impossibilitadas de 
crescer e com dificuldades 
de arcarem com suas despe-
sas obrigatórias”, declarou 
a entidade.

ABIPLAST: 
CONSEQUÊNCIAS 

TEMERÁRIAS PARA A 
ECONOMIA BRASILEIRA

O presidente da indústria 
dos plásticos (Abiplast), 
José Ricardo Roriz, obser-
vou que o risco maior que 
deveria ser avaliado é a 
economia do país quebrar. 

“Mesmo com a possibilidade 
de que a inflação brasileira 
ainda não tenha apresenta-
do tendência de refluir para 
a meta, o país tem dispara-
damente um dos maiores 
juros reais do mundo, e as 
consequências disto são 
temerárias para a economia 
brasileira”.

ELETROS: DESESTIMULA 
O CONSUMO

Já o presidente da Asso-
ciação Nacional de Fabri-
cantes de Produtos Eletro-
eletrônicos (Eletros), Jorge 
Nascimento, afirmou que 
“taxas como as atuais deses-
timulam os consumidores 
que não conseguem incluir 
as parcelas de suas compras 
no orçamento familiar. Nos-
so setor vem aguardando 
há meses o início de uma 
política de redução pelo BC. 
A economia apresentaria 
resultados melhores”.

CNC: ALTA 
INADIMPLÊNCIA EM 

FUNÇÃO DOS JUROS 
ELEVADOS

Ao divulgar que 78,3% 
das famílias brasileiras es-
tavam endividadas em abril, 
com crescimento em quase 
todas as faixas de renda, a 
economista da  Confedera-
ção Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), Izis Ferreira, apon-
tou que “quem tem dívidas 
atrasadas há mais tempo se-
gue enfrentando dificuldade 
de sair da inadimplência em 
função dos juros elevados, 
que pioram as despesas fi-
nanceiras. A taxa de juros 
média em todas as operações 
de crédito com recursos 
livres às pessoas físicas 
chegou a 58,3% ao ano em 
março, 8,7 pontos maior do 

que no mesmo mês do ano 
passado, de acordo com os 
dados do Banco Central”, 
destacou a economista.  

Do total dos endividados, 
17,3% consideram-se muito 
endividadas – “indicador 
que voltou a crescer após 
duas quedas, no contexto de 
juros elevados”, ressaltou 
também Izis Ferreira. A 
proporção de consumidores 
sem condições de pagar 
dívidas atrasadas de meses 
anteriores chegou a 11,6% 
do total em abril.

CBIC: IMPOSSÍVEL 
CRESCE COM UMA TAXA 

DESTE TAMANHO

Por sua vez, o presidente 
da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção 
(CBIC ),  José Carlos Mar-
tins, afirmou que é necessá-
rio “resolver com urgência 
as incertezas que o cenário 
atual tem gerado, pois é 
impossível crescer com uma 
taxa básica deste tamanho”.

FIEMG: INIBE 
INVESTIMENTOS 

E COMPROMETE O 
PROGRESSO DO PAÍS

A Federação  das  In-
dústrias de Minas Gerais 
(Fiemg) também divulgou 
nota criticando a decisão do 
Banco Central. “As taxas de 
juros elevadas podem difi-
cultar o acesso das empresas 
ao crédito e inibir investi-
mentos, comprometendo o 
bem-estar da população e o 
progresso do país”, declarou 
a representante dos empre-
sários da indústria mineira.

CDL: CRÉDITO MAIS 
CARO PARA AS FAMÍLIAS

No mesmo tom, a Câmara 
de Dirigentes Lojistas de 

Belo Horizonte (CDL/BH) 
disse que “ainda que a taxa 
esteja estabilizada desde 
agosto passado, ela está em 
seu nível mais alto desde 
2017. Com isso, o crédito 
para os empresários está 
mais caro e eles têm mais 
dificuldade em investir em 
seus negócios, além de re-
passar esse valor para o 
preço final dos produtos. 
Por outro lado, as famílias 
têm dificuldade em cum-
prir seus compromissos 
financeiros e são afetadas 
pelo aumento do crédito ro-
tativo do cartão, que é uma 
das principais formas de 
pagamento utilizada pelos 
consumidores”, observou  
o presidente da CDL/BH, 
Marcelo de Souza e Silva. 

ACMinas: ECONOMIA 
ESTAGNADA, 

DESEMPREGO E BAIXO 
INVESTIMENTO

Já Associação Comercial 
e Empresarial de Minas Ge-
rais (ACMinas) manifestou 
por meio de nota que “ainda 
que o controle inflacionário 
seja prioridade, a economia 
estagnada, com desemprego 
elevado e baixo nível de in-
vestimento, também deveria 
ser preocupante para o Co-
pom, assim como o é para 
seus pares internacionais”.

Empresários manifestaram duras críticas à manutenção da 
taxa Selic a 13,75%. “Não só inviabiliza os investimentos 

como encarece o custo da dívida. Além disso, vem se 
refletindo na desaceleração da atividade desde o último 
trimestre de 2022”, afirma José Velloso, pres. da Abimaq


